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Município de Capanerna 
Estado do ParanA 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°372/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 83/2022 

Aos vinte e três dias de setembro de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema. Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza 

n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr.  Americo Belle,  nos termos 

do  art.  15 da Lei•Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n°4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 83/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem.  

AMMO  INFORMATICA LIDA, sediada na AV.JOÃO PAULINO VIEIRA FILHO, 672 - CEP: 8702001s - 

BAIRRO: ZONA 1, na cidade de Maringá/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 07.300.151/0001-04, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a).  MARISA  DE OLIVEIRA COSTA, 

portador do RG n° 4.491.044-6 e do CPF n° 633.907.959-87, residente no endereço: RUA PIONEIRO  JOSE  

ARDUIM, 641 - CEP: 87083160 - BAIRRO: PARQUE DAS LARANJEIRAS, na cidade de NIaring:i/PR.  E-mail  da 

Empresa: licitacao(ip,ammoinformatica.com.br  

.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO PE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA CONSUMO 

E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender s eventuais 
necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas 

ITENS 

0 e  (en úd1  
. .. 

f3 to se .. , 
1 

,. ,. eFri o produto/serviço Marc 

1 . . po4uto 
, , 8 

dó Unidade  
a., 

de 
On 

$ 
1 ade, 

Prep  
unitário 

Preço 
total 

LOTE: 
010 - 
Lote 
010 

1 61629  COMBO  TECLADO E  MOUSE  SEM FIO. 
TECLADO E  MOUSE  AMBIDESTRO. COM  
TRATAMENTO ANTIDESGASTE, 
RECEPTOR NANO, 1 PILHA  AA  PARA  
MOUSE  COM DURABILIDADE DE 12 
MESES E 2 PILHAS  AAA  PARA TECLADO 
COM DURABILIDADE DE 36 MESES,COM 
CERTIFICAÇÃO OFICIAL DA  FCC  
IITTPS:/FCCID.I0/ (ETIQUETA, 
IMPRESSÃO OU RELEVO NA PEÇA  EX:  
FCC ID:  JNZMR0060, OU DZL-Y-U0009), 
REFERÊNCIA: LocirrEcn MK235. 

FURUK  
AWA 
23400196 

UN  30,00 129,00 3.870,00 

,  

LOTE: 
010 - 
Lote 
010 

_. 

. 

61631  MOUSE  ÓPTICO SEM FIO, CONEXÃO SEM 
FIO RECEPTOR LOCiITECH  UNIFYING 
ALIMENTAÇÃO POR I PILHA  AA,  
RASTREAMENTO ÓPTICO  PRECISO, 
SUAVE MOVIMENTO COM OU SEM 
MOUSEPAD, COM CERTIFICAÇÃO 
OFICIAL DA  FCC  IITTPS://FCCID.I0/ 
(ETIQUETA, IMPRESSÃO OU RELEVO NA 
PEÇA  EX: FCC ID:  JNZMR0060, OU DZL-Y- 

LOGITE  
CH  M280 

UN  40,00 72,00 2.ti20,00 
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U0009) REFERÊNCIA LOGITECH M280 OU 
SUPERIOR. -. 

.......ami.1•111*. 

LOTE: 
010 - 
Lote 
010 

3 61633  MOUSE  ÓTICO PADRÃO USE, 
RESOLUÇÃO MÍNIMA 1000D1I,  
kASTREAMENTO ÓPTICO PRECISO, 
SUAVE MOVIMENTO COM OU SEM 
MOUSEPAD, COM CERTIFICAÇÃO 
OFICIAL DA  FCC  IITTPS://FCCID.I0/ 
(ETIQUETA, IMPRESSÃO OU RELEVO NA 
PEÇA  EX: FCC ID:  INZMR0060, OU DZL-Y-
U0009). REFERÊNCIA: LOGITECH M90 OU 
SUPERIOR. . .. _. . 

LOGITE  
CH  M90 

. 

UN  

.. 

50,00 

. 

29,50 

. 

1.475,00 

LOTE: 
010 - 
Lote  
010 

4 61637 TECLADO PADRÃO USB, PADRÃO 
ABNT2, TECLAS BAIXAS SILENCIOSAS; 
LAYOUT  TECLAS F TAMANHO PADRÃO, 
RESISTENTE A DERRAMAMENTOS DE 
LÍQUIDOS, SUPORTES INCLINÁVEIS 
ROBUSTOS E TECLAS DURAVEIS,. . 
TECLADO NUMÉRICO TAMANHO 
PADRÃO, CARACTERES BRANCOS 
RESISTENTES AO DEGASTE, COM 
CERTIFICAÇÃO OFICIAL DA  FCC  
HTTPS://FCCID.I0/ (ETIQUETA: 
IMPRESSÃO OU RELEVO NA PEÇA  EX: 
FCC  ID:•INZMR0060, OU DZL-Y-U0009) 
REFERÊNCIA:  KEYBOARD  K120. 

LOGITE  
CII K-
120 

UN  55,00 62,30 3.426,50 

LOTE: 
014 - 
Lote 
014 

1 56799 FONTE PADRÃO ATX ENTRE 400W A 
550WDEPOTÊNCIA REAL, COM 
CERTIFICAÇÃO 80  PLUS  BRONZE 
OFICIAL 'FAVOR CONSULTAR EM: 
WWW.PLUGLOADSOLUTIONS.COM/80PL  
USPOWERSUPPLIES.ASPX] 

BLUECA  
SE 
BLUE40 
OR8OE 

UN  50,00 200,00 10.000,00  

LOTE: 
014 - 
Lote 
014  

2 56818 ROTEADOR COMPATIVEL COM 
ROUTEROS COM LICENÇA  MINIMA  L4, 
COM 5 PORTAS  GIGABIT,  MINIMO 256MB 
RAM, MINIM°  PROCESSADOR DUAL 
CORE 880MHZ. REFERÊNCIA: MIICROTIK 
11EX RB750Gr3 . . . 

MIKROT  
IK 
RB750G 
R3 

UN  20,00 574,00 11.480,00  

1
160TE: 

14 - 
Late 
014 

3 52700  

. 

SWITCH  DE MESA DE 8 PORTAS 
10/106/1000MBPS,  DESIGN  MONTA VEL 
EM PAREDE, MESA OU CAIXA DE /0, 
TAXA DE ENCAMINHAMENTO DE 
PACOTES 11.9MPPS, TAMANHO DE  
BUFFER  2MB, PADRÕES E PROTOCOLOS  
IEEE  802.3/802.3U/802.3A13/802.3X 
CSMA/CD 

TP-LINK  
TL- 
SG108E 

UN  20,00 248,00 4.960,00 

LOTE: 
014- 
Lote 
014 

4 52701  SWITCH  NAO GERENCIAVEL  GIGABIT  DE 
24 PORTAS R.I45 10/100/1000 M13PS,  
CAIXA DE  /wiz)  PADRÃO DE 19 
POLEGADAS DE MONTAGEM EM  RACK,  
CAPACIDADE DE COMUTAÇÃO 48GBPS, 
TAXA DE ENCAMINHAMENTO DE 
PACOTES 35.7MPPS, PADROES E 
PROTOCOLOS  IEEE  802.31,  IEEE  802.3U, 

JEEE 802.3A13,  IEEE  802.3X 

HIKIVISI  
ON  
DS3E052 

UN  10,00 580.00 5.800,00 

4-E 

LOTE: 
020 - 
Lote 
020 

1 58084 NOBREAK 600VA/300W NOBREAK  
MICROPROCESSADO COM MEMÓRIA 
FLASH INTERNA DE ONDA SEMI- 
SENOIDAL, COM 6 TOMADAS DE 10A, 
MiNIMO 1 BATERIA 12V 7A, COM  

NHS 
90.A1.00 
6000 

UN  32,00 418.00 13.376,00 

MO 
ORMATICA 
/A:0730015 
.0104  

ide  de forme 
I die Ae.4%40 
!PATICA 
973001510d0104 

202/ .09.26 
27-0(00 

• 

Murdcipio de ('apanerna 
&dodo do Par/mil 
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3. CLÁUSULA TERaIRAL-  Kw° pp,  VIGÊNCPVDA CONTRATAÇ.! Q 
3.1. O prazo de vigência da presente contrataçâo será de 1  .(urn)  ano, a partir da data da assinatura deste  instrument°.  

3.2'. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/09/2022 e enceiramento em 22/09/2023. 

3.1. 0 prazo para a entfega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 
AO 
MIAATICA 
A:0730015 
)134 CLAustr -R. pA CONTRATAÇÃO 

MIKA 
0300151000104 
n22.09.26 

Cinqüenta Centavos). 
12 .03'0IY 

E.CI,ZETAPA MUNICIPAL DE 

CONTRATAOES PÚBLICAS 

• 

e 

Município de Capanema 
EBtado do Paranti 

PROTEÇÃO: CONTRA SOBRECARGA E 
CURTO-CIRCUITO NO INVERSOR, 
CONTRA SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO 
NA REDE ELÉTRICA  QOM  RETORNO E 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, CONTRA 
DESCARGA PROFUNDA DE BATERIA, 
CONTRA SURTOS DE TENSÃO, 
SINALIZAÇÃO VISUAL ATRAVÉS DE 
TRÊS LEDS NO PAINEL gRONTAL COM 
TODAS AS CONDIÇÕES DO NOBREAK, 
DA REDE ELÉTRICA, DA BATERIA E DA 
CARGA, GABINETE DE ALTA 
RESISTÊNCIA, REFERENCIA:  NHS  MINI  III  
600VA 

LOTE: 
020- 
Lote 
020 

2 61122 NOBREAK SENOIDAL 1500VA/990W  
NOBREAK MICROPROCESSADO COM 
MEMÓRIA FLASH INTERNA DE ONDA 
SEMI-SENOIDAL, COM 6 TOMADAS DE 
10A E COM 2 TOMADAS DE 20A, MÍNIMO 
1 BATERIA ESTACIONARIA 12V 58A, COM 
PROTEÇÃO: CONTRA SOBRECARGA E 
CURTO-CIRCUITO NO INVERSOR, 
CONTRA SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO' 
NA REDE ELÉTRICA COM RETORNO E 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO, CONTRA 
DESCARGA PROFUNDA DE BATERIA, 
CONTRA SURTOS DE TENSÃO, 
SINALIZAÇÃO VISUAL ATRAVÉS DE 
TRÊS LEDS NO PAINEL FRONTAL COM 
TODAS AS CONDIÇÕES DO NOBREAK, 
DA REDE ELÉTRICA, DA BATERIA E DA 
CARGA, GABINETE DE ALTA 
RESISTÊNCIA, REFERENCIA:  NHS  Nobreak  
Premium  PDV Senoidal Gil 1500 VA 

NHS 
90.D0.01 
5100 

UN  4,00 2.471,0 
0 

9.884,00 

TOTAL 67.151,50 
Valor Total da Contratação R$ 67.151,50 (Sessenta e Sete Mil, Cento e Cinqüenta c  Urn  Reais e Cinqüenta 

Centavos) 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 
a preferência de aquisição.em igualdade de condições. . 

2. CLÁUSULA SEGUNA - DO RF;digtrit-POIktC1Mti4t0/I"i2tSTÃ(A.Obb‘  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de referência, 

no instrumento convocatório, se cabível, na props  ta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação devera ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 

6c. de  form 4.1. 0 valor total estimado da contrataçAõ é. de RS 67.151,50 (Sessenta e Sete Mil, Cento e Cine,iienta e Um neals e 
por AW40 
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Municipio de Capanema 
&Anti() do Partnvi 

4.2. No valo acima estão incluidas todas as despesa3 ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

h) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e -condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agenciado . pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 ((lois) dias após a entrega ou prestação dos 

serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato: 

Comunicar à Administração, no prazo -máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação do :s serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento . do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos irabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os  emus  com transporte, locomoção, alimentaçâo, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes .de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3.. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

h) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente  coin  as 

MO especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
ORMATICA c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 
)A:0730015.. 
0104 designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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7. CLAUSULA -StTIMA DO-  PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de .forma Unica, o pagamento será efetuado, em parcela 

imica, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando s de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sell  efetuado, de 

forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto ,desta 

contratação. 

73. Em se ti atando de fornecimento de produto/prestaçãg de serviço de forma continttá, o pagamento será efetuado atraves 

de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia Ctil do 

mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação parn 

liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia i:til de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o Leeebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, por 

inelo de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 

(quinto) dia  fail  de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agencia e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

7.5. t. vedada expres§amente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, cm especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções admiriistrativas. 

cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  iirecedido de consulta ao  MCAT  para comprovação de cumprimento dos requisitos de 11abilitaçi'io 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua siivação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, s)5 pena de ?plicação das penalidades previstas no edital e seus :.;!texr,s 

e rescie.o do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pe.rtinentes à contratação, ou, 

circunstAncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento após a regularização d.a situação;  não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer C1TOS ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e 

haverá, em decorrência, suspensão do prazo  dc  pagamento, ?.té que o.problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia. em que constar como emitida a ordem bançArin para' 

7.8. A Administraçilo s'amer,te efetuni o pagunielito ap6s a ocorrência das seguintes HpLtescs, screk. :act:hat:a ;: 

adoção de oNnas uma delas: 

Medialite a ci.mprova0o o. a fri:taçac GS  !'eterzn1e3 11o. forrec;ineuit ou 

ou 

0 Contrx.tant nit  real'ai.r a relençao ;:e valore.. Io a littlo tribu:os incideptes.  (Teel!.  

cortratação, bem coma de ci.édit as t ..7'7-,7:tirios ii.s:!•!tos em dividi ativa em  none  da COrtret...la,  tee  

lmpugnad 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar IV 123/2006, não sofrerá a 

retenção tritiutária.quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficar't 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá. do montante - a ser pago os. VillOfeS correspondentes As multas e/ou indenizações Lu is 

Contratada. 

7.t.1. O desconto (1‘. .qtta1quer valor no pagamento devido à Conteatada será precedido.de  process°.  adtn:t.:,strito  en,  

que setA garantido icmpresa o contraditório e a ampla defesa,  corn  os rec..ursos e Meios, qoe 
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Munieipio de Capanema 
Esuido do  Parana  

7.11. E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou 'Créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 

porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, .apurados desde a data 

limite prevista para o• pagamento até a data . do efetivo Pagamento, utilizando-se o ircA como índice de correção 

monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

• ENI=IxNxVP  
EN"  = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100)  

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA,DOTACAO ORCAMENTARIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  
Dotações • 

Exercício 
da da * 
despesa ' 

Conto da 
despesa 

Funcionalpr.ó,gr,anátk: 

, 

Me 
qsdespesa 

Natureza da 

., 

Grupo da.,-   fonte .. 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 480 05.001.04.122.04,02.2023 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.120. 1.2102 000 3.3.90.30.09.00 Do Exercício 

2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 1)o Exercício 

2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.190.30.00.00 Do Exercício 

2022 980 07.001.12.361.1201.2102 203 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 990 Q7.001.12.361.1291.2192 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 991 07.001.12.361.1201.2102 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

7022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1300 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.52.00.00 1)o Exercício 

2022 1301 07.001.12.365.1202.2 j 18 000 4A.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1410 07.001.12.367.1201.2106 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1710 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 , 1980 08.002.15.182.1501.2156 000 4.4.90.52.60.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

7022 7090 08.002.15.452.1501.2154 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 2299 09.001.10.304.1001.2469 2494 3.3.90.30.00:00 De Exercícios Anteriores 

7022 7360 09.001.10.301.1001.2081 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2480 09.001.10.301.1001.2081 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

7022 _ 7.481 09.001.10.301.1001.2081 304 4.4.90.52.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

7022 2880 09.001.16.302.1001.2353 3494_,13.90.30.00.00 T)e Exercícios Anteriores 
2022 2880 .09,091.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

7022 7.881 19.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
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2022 2920 09.001.10.302.1001.2353 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 3430 69.605.16:301.1001.2694 000 3.3.96.36.06.00 Do Exercício 

2022 3460 09.065.10.301:1001.2094 363 4.4.96.52.06.00 'Do Exercício 
2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 3610 10.001.20.666.2001.2210 obo 4.4.96.52.60:00 Do Exercício 
2022 3900 11.002.08.241.6801.2458 000 3.3.90:30.00.00 Do Exercício 
2622 . 394:0 11.002..08.241.0801..2458 000 4.4.90.52.-00.60 Do Exercício 

2022 3980 11.602.08.241.0801.2467 .'‘-' 000 3.3.90.30.60:00 Do Exercício 
2022 4030 11.002.08.241.0801.2467 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 4430 • 11:003.08.243.0802.6054 000 3.3.90:30.00.00 Do Exercício 
2022 4490 11.003.03.243.0802.6054 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 ,,. 606 3:3.96.30.60.60 Do Exercício 
2022 4876 11.06.08.244.0801:2043 000 4.4.96.52.00.00 Do Exercício 
2022 4950 12.001.22.-661.2201.2222 000 3:3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 5010 12.001..22.661..2201.2222 006 4.4.96.2.00.00 Do Exercício 
2022 5160 .13.001.04.121.0462.2022 060 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 5230 13.061.64.12 1.0402.2022 060 4.4.96.5.'2.00.00 Do Exercício 
2022 5361 1.4..001,27.812.2761.2497 00 3.3.96.30.60.00 Do Exercício 
2022 5371 15.061.27.812.2761.2497 060 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 000 3.3.90:30.00.00 Do Exercício 
2022 5383 15.002.27.695.2301.2498 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CIAUSTJLANONA. DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contra tação 

e de twlo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros,  or  qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas túcnicas, vícios, considerando, 

ainda, o risco do negocio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis, 

10. CLAT.JSUI 101tCjiktA.L pA S APTA/WOES 1.3  )20 RfAJUSTF, 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-do pela disciplina da Lei n° 8.665/1993. 

10.2. Em caso de prcirrogaço que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigênciafdeste itstrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa  it  prorrogação, respeitztr-se-A o 

• índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0  prep  registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993,  en:  

decorrência de eventual redução dos preços praticados hO mercado ou de Cato  quo  eleve o custo dos bens 

registrado, cabendo aci. orgão gerenciador promover as negociações junto aos forn- cedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente; tornar-se superior a6 preço praticado no mercado. 

o Órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

b) Frustrada a•negociação, liberar o fornecedor do compromisso asStimidOe cancelar o registro, San  

dc  penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem do 

• classificaçâo original do certame. . 
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10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos  preps  registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 

termos da alínea "d" do inciso 11 do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o 

preço registrado em razão da superveniência de fatos impicvisiveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extraconti atual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de prego deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotara, para verificação dos preços constantes 

dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 

mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída  coin  justificativa da escolha do critério e 

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) (lias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do.  pedido de revisão de  preps  serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o tramite do processo de revisão de preços. 

estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 

fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro 

de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa, nos tem nos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará copia atualizada da Ata de Registro de  Preps  aos 

órgãos participantes, se houver. 

lLLLAQ.u14jarjMAIMEU INCÃQZCAECELAUENMD.&.CONTRATAÇAO 
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: • 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas fio termo de 

referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 

contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa  corn  deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 
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li) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

i) a subcontrataçâo parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o.cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administrayão, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido pela Lei n° 8.666/19V; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações c outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emi4são da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 

da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, 

até a data da extinção/cance:amento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem  Wm°  eventuais prejuízos causados 

ao Contratante, 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por meio 

eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação devera ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 

das sanções previstas na alínea "e"-  do - subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei 0  8.666/1993 e de 

seu regulamento 

12. adriatILA DÉCIMA sEqW:DA - DO .RFC1.EPINTF.NTQ PO:  OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e "confeccionará 

um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 

Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia.  do documento 

CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação dó fiscal da contratação, 

poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornec:m.*.to/prestaçao, ou no prazo estabelecido em cronograma admit:Jo eni  re  as 

partes, '1 CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos delinidos pi+) 

Departamento de Compras do Mlinicipio. 

12.?. Após o reee5inie9to provis6rio, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, 
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verificação da compatibilidltde do objeto da centratação com as especificações do teimo de referência e da solicitação 

confeccionada pelo órgão interessado, Para  _am  de reeebitnef.to JefiAitivo. 

n.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deve.ro  ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, para 

fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 

do Controle Interno ou do DepaLtamento de •Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, 

acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a qualitidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo  on  em parte, o objeto da contratação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização no atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do órgão 

interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos 'da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo  dc  Recebimento Definitivo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 

produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer ópoca, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitein 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejara a 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

• o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  OAS  INFRAÇÕES E DAS SANÇOES_ADMESISIRAM/Aa 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLLI2SULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o .artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossivel 

reparação.' 

15. CLAUSULAI) 'MIA' ()UINTA - DOS CÁSOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei-n° 8.078/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n" 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CN P3 n' 75.972.760/0001-60 homepage: www.capanema.pr.gov.br  
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administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 

transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-6 pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DA HABII,ITACÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCI1VIA SÉTIMA - DA AESPONSABILMADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 

denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 

qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o  emus  da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA -1.1j0 ACOMPANHAMENTO DOS.PRECO'S 
18.1. 0 Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 

do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipa! 

4.118/2007. 

19.1 Em atendimento a Lei ri° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

19.2. • Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagemn 

com o objetivo de influenciar ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

-"Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influencior o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com o sem 

o conhecimento de representante Ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

sEcRErAw MUNICPAL DE 

CONTI1A1Ap5ES PÚBLICAS 
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(I) "PrAlica Coercitiva": Causar dano  du  ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua. participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 
) "Prática Obstrutiva": , . 

(i) destruir, falsificar, alterar .ou • ocultar provas . em inspeções Ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedirmaterialmente a apuração de 

alegações de.prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 

objetos entregues/serviços prestados 

aios cuja intenção seja impedir . materialmente p exercício do direito de o Município promover 

inspeção do objeto/serviço. • • 

19.3.0.servidor públicó que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 

para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle interno, que adotarão 

as providêi icias .necessárias. 

20. CLA.1.1.113LA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  

20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo Contratante e a integra 

dos documentos da contratação será divulgada no Portal  dc  Transparência do Município. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FOR° fi DAS DISPOSICOES FINAIS 

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser diriMidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes. supletivamente, os princípios da teoria geral -dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado'  coin  o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 

legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

83/2022, o. WU respectivo Termo  dc  referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Preffito Municipal, o Senhor Américo 
Bellé, e pelo(a) Sr.(a)MARISA DE OLIVEIRA COSTA, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três dias de setembro de 2022 
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Prefeito Municipal 
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MUNICÍPIO DE C4PANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°373/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 83/2022 

Aos vinte e três dias de setembro de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60,  corn  sede na cidade de Capanema. Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza 

n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo Be116, nos termos 

do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n°4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° -83/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem. 

BELINKI & SOUZA LTDA - ME, sediada na R TENENTE CAMARGO, 1015 SALA 01 - CEP: 85605090 - 

BAIRRO: VILA MARIA DELANI, na cidade de Francisco Beltrão/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 08.831.603/0001-

47, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). PAULO 

RODRIGO DE SOUZA, portador do RG n° 84369420 e do CPF n° 040.508.269-09, residente no endereço: RUA 

TENENTE CAMARGO, 1015 - CEP: 85605090 - BAIRRO: P  KENNEDY,  na cidade de Francisco Badani/MG.  E-

mail  da Empresa: CENTERBELFB@HOTMAILCOM 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA CONSUMO 

E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender as eventuais 
necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas 
abaixo: 
ITENS 

Lote Item Código do 
produto/se 
rviço 

Descriçao do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

1 62731 ADAPTADOR DVI MACHO PARA 
HDMI FÊMEA 

RS /  
DVI/HDMI 

UN  20,00 39,00 780,00 

LOTE: 
002 - 
Lote 
002 

2 63472 PLACA DE  VIDEO  COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: 3584 PROCESSADORES 
GRÁFICOS,  CLOCK  1882MHZ, BUS 
PCIE 4.0, 12GB DE MEMÓRIA 
GRÁFICA GDDR6,  BANDWIDTH  
192BIT,  CLOCK  DE MEMÓRIA 15GHZ, 
COMPATÍVEL COM DX12, VULKAN E 
OPENGL 4.6, PADRÃO DE CONEXÕES 
1 PORTA HDMI 2.1,3 PORTAS 
DIPLAYPORT 1.4, POSSUIR  REAL-
TIME RAY TRACING,  DUAL  FAN  
PARA ARREFECIMENTO, 1 
CONECTOR DE ENERGIA 12V 
PADRÃO 8 PINOS. REFERÊNCIA: 
EVGA NVIDIA RTX 3060 XC  GAMING.  

XC 

EVGA  
RTX 3600 

UN  5,00 2.900,00 14.500,00 

c 

c• 

, 

• 

, 
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LOTE: 
003 - 
Lote  
003 

1 52658 ADAPTADOR HDMI(MACHO) PARA  
VGA(FEMEA) 

.. .. . _. 

BS  -  
HADMI/ 
VGA  

UN  10,00 48,00 480,00 

LOTE: 
003 - 
Lote 
003 

2 58087 BATERIA RECARREGA VEIS  
MODELO NI-MH  (AAA)  800MAH  
PARA TELEFONES SEM FIO 

FLEX  I  
AAA  

UN  200,00 35,00 7.000,00 

LOTE: 
003 - 
Lote 
003 

3 62733 CABO DE ENERGIA TRIPOLAR DE 
EXTREMA QUALIDADE, PADRÃO 
IEC320-05, MÍNIMO 1,8 METROS, 
MÍNIMO 3X0,75MM, 7,5A 250Y. 

RS /  
TRIPOLA 
R 7,5 

. . 

UN  50,00 35,00 

. 

1.750,00 

LOTE: 
003 - 
Lote 
003 

4 62732 CABO DE ENERGIA TRIPOLAR DE  
EXTREMA QUALIDADE, PADRÃO 
IECC13, MiNIMO 1,8 METROS, 
MiNIMQ.  3X0,75MM, 10A 2_59y. . . 

BS  /  
TRIPOLA 
R 10 A 

UN  50,00 27,53 1.376,50 

LOTE: 
003 - 
Lote 

5 61626 

003  

CABO HDMI(MACHO) PARA HDMI 
(MACHO) MÍNIMO 5MTS 

MULTILA  
SER / 
5MTS 

UN  20,00 40,00 800,00 

LOTE: 
003 - 
Lote 
003 

6 52666 CABO HDMI(MACHO) PARA 
HDMI(MACHO) MÍNIMO 1,8MTS 

MULTILA  
SER / 
1,8MTS 

. 

UN  20,00 20,00 400,00 

LOTE: 
003 - 
Lote 
003 

7 56797 CABO HDMI(MACHO) PARA 
HDMI(MACHO) MÍNIMO IOMTS 

MULTILA  
SER / 
I OMTS 

UN  10,00 98,99 989,90 

LOTE: '8 
003 - 
Lote 
003 

52667 CABO USB PARA IMPRESSORA A 
MACHO X B MACHO COM 
COMPRIMENTO DE 3 METROS 
PADRÃO 2.0 _ 

MULTILA  
SER / 
3MTS 

UN  20,00 20,00 400,00 

LOTE: 
003 - 
Lote 
003 

9 52670 CONECTORES MACHO 1045 PADRÃO 
CAT6 - VIAS DE CONTATO 
PRODUZIDAS EM BRONZE 
FOSFOROSO COM CAMADAS DE 2,54 
MICRÔMETROS DE NÍQUEL E 1,27 
MICRÔMETROS DE OURO 

RS  UN  500,00 2,00 1.000,00 

LOTE: 
003 - 
Lote 
003 

10 52671 FILTROS DE LINHA PADRÃO ABNT,  
MÍNIMO 5 TOMADAS 

SATE!  5T  
A5 

UN  100,00 

. 

35,00 3.500,00 
c 
c 

LOTE: 
003 - 
Lote 
003 

11 56799 FONTE PADRÃO ATX ENTRE 400W A 
550W DE POTÊNCIA REAL, COM  
CERTIFICAÇÃO 80  PLUS  BRONZE 
OFICIAL [FAVOR CONSULTAR EM: 
WWW.PLUGLOADSOLUTIONS.COM/8  
OPLUSPOWERSVpPLIES.ASPX] 

EVGA / 80  
PLUS  

UN  20,00 349,99 6.999,80 r  

r 

LOTE: 
011 - 
Lote 
011 

1 62749 ALICATE DE C'RIMPAGEM CABO DE 
REDE RJ45, COM CORTE E DECAPA, 
EM AÇO CARBONO Q235. 
REFERÊNCIA HIKARI  HK-303 

RIKARI  
HK303 

UN  1,00 100,00 100,00 
. 

LOTE: 
011 - 
Lote 
011 

2 62748 

,§1%042, 

ALICATE DE CRIMPAR CABOS 
ELETRICOS, CRIMPAGEM 
HEXAGONAL, PARA HEXAGONAL. 
PARA C:RIMPAGEM DE 0,25MM2  A 

REFERENCIA: I-ISC8 6-6 

T-1SC8 6-6  UN  1,00 205,99 205,99 
, 

LOTE: 
011 - 

3 62747 DESCANCO DE PÊS EM MDF 
RECLINAVEL, ERGONO/vIICO, BASE 

SOUZA  
21649 

UN  30,00 74,99 2.249,70 , 
. 
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Lote 
011 

TEXTURIZADA DE ALTA 
QUALIDADE. REFERÊNCIA: 
https://www.gimba.com.br/apoio-para-
pes/apoio-para-os-pes-ergonomico-mdf-
tabaco-26x39x11cm-l-un-
souza/?PID=21649  OU 
http://www.disktem,com.br/produto/suport  
e-apoio-para-ao-pes-em-madeira-com-
regulagem-de-altura/ 

LOTE: 
011 - 
Lote 
011 

4 62743 LATA LUBRIFICANTE E 
ANTICORROSIVO AEROLSOL 
MULTIUSO, COM BICO DE FACIL 
APLICAÇÃO, NÃO AGRIDE 
PLASTICOS E BORRACHAS, 
DIELÉTRICO, LATA 500ML 
REFERÊNCIA:  WD-400 PRODUTO 
MULTIUSOS — EMBALAGEM 
FLEXTOP - 500ML 

WD40  UN  5,00 79,99 399,95 

LOTE: 
011 - 
Lote 
011 

5 62744 LATAS LIMPA CONTATO  AEROSOL  
300ML, DIELÉTRICO, PARA 
CONTATOS OL/SW/OS/  SL,  
REFERÊNCIA: WURT LIMPA 
CONTATO 300ML 

WURT  UN  10,00 39,99 399,90 

LOTE: 
011 - 
Lote 
011 

6 56808 PACOTE ABRAÇADEIRA INSULOK 
T18L, COM 100 PEÇAS, 200X2,5, COR 
PRETO, REFERÊNCIA: 
HELLERMANNTYTON T18L 

HELLERM  
AN 
NTYTON 
T18L 

'UN  20,00 37,99 759,80 

LOTE: 
011 - 
Lote 
011 

7 61634 PASTA TÉRMICA A BASE DE  
MICROPARTÍCULAS DE CARBONO,  
SEM CONDUTIVA ELÉTRICA, COM 
CONDUTIVIDADE TÉRMICA  MINIMA  
DE 8,5W/M-K, DENSIDADE 2.5G/CM3, 
PESO LÍQUIDO 4 GRAMAS, INCLUI 
ESPÁTULA E SERINGA COM PASTA. 
REFERÊNCIA:  ARCTIC MX-4. 

ARCTIC 
MX-4 

UN  40,00 159,99 6.399,60 

LOTE: 
011 - 
Lote 
011 

8 62746 SUPORTE DE MESA ARTICULADO 
COM PISTÃO A  GAS  (REGULAGEM 
DE ALTURA) PARA 2 (DOIS) 
MONITORES, QUE SUPORTA 
MONITORES DE 17 A 35 POLEGADAS, 
POSSIBILIDADE DE ROTAÇÃO DE 
360°, AJUSTES DE INCLINAÇÃO DE 
+45° A -30°, COM FIXAÇÃO ESTILO 
MORSA E SERRA COPO, EM 
ALUMÍNIO COM PINTURA DE ALTA 
QUALIDADE. REFERÊNCIA: ELG 
F160N 

FLG  
F160N 

UN  30,00 669,99 20,099.70 

` 
' 

c 

. 

LOTE: 
011 - 
Lote 
011 

9 62745 SUPORTE PARA GABINETE COM 
ABAS A.TUSTAVEIS E COM 
RODINHAS, SUPORTA GABINETES 
DE IOKG, REFERÊNCIA:  EMPIRE  
EMP-CCPU-BK 

62745  UN  30,00 74,19 2.225,70 

- 
LOTE: 
013. 
Lote 
013 

1 61627 
, , 

CARTOES DE MEMORIA MICROSD 
CLASSE 10 UHS-I CLASSE U3 A2, 
64GB, REFERÊNCIA: SANDISK 
SDSQXCY-064GB-GN6MA 

SANDISK  
SDSQXCY 
064GBGN 
6MA 

UN  10,00 80,00 800,00 

LOTE: 
013 - 
Lote 
013 

2 61628 CARTOES DE MEMORIA MICROSD 
CLASSE 10 UHS-I CLASSE U3, 128GB, 
REFERÊNCIA: SANDISK SDSQXCY 
128G-GN6MA 

SANDISK  
SDSQXCY 
0128GBG 
N6MA  

UN  10,00 80,00 800,00 

- 

al L 

ste *gifir4451 /41b11800.11044j tain  lente  or 
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Municipio de Capaneina 
Eotado cio Mr/1mi 

LOTE: 
013 - 
Lote 
013 

3 
. 
61124 NVME PCI-E GEN3 500GB, LEITURA  

ACIMA DE 3GB/S, GRAVAÇÃO 
ACIMA DE 2GB/S , padrão M.2 2280, 
Resistencia acima de 200TBW, 
REFERENCIA:. vp, 1341.4 SN750„ 

WD Black 
SN750 

UN  25,00 600,00 15.000,00 

LOTE: 
013 - 
Lote 
013 

4 61639 PENDRIVE 32GB, GABINETE EM 
METAL,  DESIGN  PEQUENO, PADRÃO  
USB 3.1 REFERÊNCIA 

DTMC:3/32GB, _DATATRAVELER 

KINSGSO  
TON  
TMC3/32G 
B 

UN  100,00 30,00 3.000,00 

LOTE: 
013 - 
Lote 
013 

5 61640 PENDRIVE 64GB, GABINETE EM 
METAL,  DESIGN  PEQUENO, PADRÃO  
USB 3.1 REFERÊNCIA 
.DA:r4T1zAygda,171:Mg3/64ÇB ,., , _ 

'KINSGST  
ON  
DTMC3/ 
64p.B.  , 

UN  20,00 60,00 1.200,00 

LOTE: 
013 - 
Lote 
013 

6 61635 SSD 240GB COM LEITURA ACIMA DE 
450MBPS, GRAVAÇÃO ACIMA DE  
300MBPS, TBW MÍNIMO 80TB, 
REFERÊNCIA:  KINGSTON  
,SA400S37/240G. 

KINGOST  
ON  
SA400537/ 
240G 

. . 

UN  20,00 200,00 

.. 

4.000,00 

LOTE: 
013 - 
Lote 
013 

7 61636 SSD 480GB COM LEITURA ACIMA DE 
450MBPS, GRAVAÇÃO ACIMA DE  
400MBPS, TBW MÍNIMO 160TB, 
REFERENCIA:  KINGSTON  
SA400S37/480G. 

KINGOST  
ON  
SA400537/ 
480G 

UN  20,00 350,00 7.000,00 

TOTAL 104.616,5 
4 

Valor Total da Contratação R$ 104.616,54 (Cento e Quatro Mil, Seiscentos e Dezesseis Reais e Cinqüenta e Quatro 
Centavos) 

1.2. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderio advir, 
facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 

preferência de aquisição em igualdade de condições. 

c,  ipN  
(t)  let  

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  a 

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. o 03 0) 43 — -0 
-6 ro 3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/09/2022 e encerramento em 22/09/2023.  w 0 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. o • 0. 
(t, a, 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO R 

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 104.616,54 (Cento e Quatro Mil, Seiscentos e Dezesseis Reais  .0) 
Cinqüenta e Quatro Centavos). 

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratua1t.3  o 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes,  tax  

Fki 
de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outroQ 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 
5.1. A Contratada obriga-se a:  

Lt_ 
IT) co  
til CL  
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2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de referência, 

no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 
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)) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos 

serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que esta obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os (-) 

a 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

o 
6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕESP4 CONTR&TANTE N  CC  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
'5 

o — 
cn rt) 
a) — a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação;  

b) Verificar Minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com a ,15 0 especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; cr 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente-7; 

designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. c — a., 
E  IT;  
rt o  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DQYAQAMENTP  
'5 T. 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em parcela) 

única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. c 
71; 50 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, o 
forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto dcstq?, 

— contratação. f.°) 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado atravéC > 
de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil  dc 

Lt.!  Ct.. 
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mês subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 

liquidação de despesa ate o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no Ines anterior, por 

meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 50  

(quinto) dia UM de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabiveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos 

e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação. não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e 

haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  prestação dos serviços; 

ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada,  WA()  

impugnados. 
8 7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficarP 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributári 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. CY: 0 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas  pelf  
Contratada. 

(a.  
7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo administrativo ent 

que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentesE 
o 

7.11. E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. .5 g. 
7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, qutg 

- c porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. Fej cia  
u) 
m  — 7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto - 

o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a dat 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento. utilizando-se o IPCA como índice de corre4 
8 a) -0 > 
4.) 
cn 
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EM=IxNxVP 
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLÁUSULA StTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 
,wo 

da 
d 

despesa
:. . kv, 

z 

F AcI OP'  :  
, 

, k 

c:!V 
recurs&  .. 

.. . 

Natureza ‘ 
despesa  

Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2()22 480 05.001.04.122.0402.2023 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 980 07.001.12.36-1.126-1.2102 163 4.4.96.52.00.00 Do Exercício 
2022 990 07.001.12.361.1201.2102 164 4.4.90.52.00.60 Do Exercício 
2022 991 07.001.12.361.1201.2102 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercicio 
2022 1300 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1301 07.001.12.365.1202.2118 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1410 07.001.12.367-.1261.2106 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1716 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1950 08.002.15.182.61.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1980 08.002.15.182.1561.2156 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 2640 08.002:15.452.1561.2154 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício • 
2022 2090 08.002.15.452.1501.2154 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 2299 09.001.10.304.1001.2469 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 23.60 09.001.10.301.1001.2081 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 2370 09.001.1-0.301:100 i .2681 303 3.3.90.30.60.00  ho  Exercício 
2022 2480 09.001.10.301.1001.2081 303 4.4.90.52.00.00 

(t) 
Do Exercício  

2022 2481 09.601.16.i01.100 .1.2681 30.4 4.4.96.52.60.60 De Exercícios Anteriores °8 
2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 

. 
De Exercícios Anteriores -0 0 

2022 27-10 09.001.10.361..1661.2400 2494 3.3:90.36.00:00 Do Exercício fr.: 
a 

2022 2870 09.601.16.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 
*5 

Do Exercício CO a.. 
2022 2880 09.00 i .10:i62.1061.2353 3494 3.3.9-010.66.60 De Exercícios Anteriores 'cl 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.96136.06.00 Do Exereicio q2 

2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 
w 

De Exercícios Anteriores E  

2022 2920 09.001.10.302.1001.2353 303 4.4.90.52.00.00 
CZ  

Do Exercício t: 

7022 3430 09.005.10.301.1001.2094 000 3.3.90.30.00.00 
.0 

Do Exercicio 0 -0 
2022 3460 09.005.16.361..1001.2694 303 4.4.9.0.52.00.00 Do Exercício as a .... 0 
2022 3530 10.001.20.606.2601:2210 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 0  cu  
2022: . 3610 10.001.20.606.2001.2210 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 5 

g 
2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício • • -c.. 

(1.> 

2022. 3940 11.002.08.241.0801.2458 000 4.4.90.52.00.00 
C 

Do Exercício 6:-- 
7022 3980 11.002.08.241.0801.2=167 000 3.3.90.30.00.00 

c. 
no Exercício V 

2022 4030 11.002.08.241.0801.2467 000 4.4.90.52.00.00 Do 'Exercício z7i ________LI, 
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2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 ,..3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4490 11.003.08.243.0802.6054 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4870 11.005.08.244.0801.2043 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4959 12,00.1.4661.2201..2222 000 3.3.90.3.9.90.90 Do Exercício 

2022 5010 12.001.22.661.2201.2222 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.00.1.04..121.0442022 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5230 13.001.04.121.0402.2022 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5361 15.001.27.812.2701.2497 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5371 15.001.27.812.2701.2427 000 4.4.99.52.00p0 Do Exercício 

2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5383 15.002.27.695.2301.2498 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA_NONA - DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação 

e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, 

ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, (.4 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário A 
s- 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ,à autoridade competente para as 
15 

(1) 

CO 
o 

1:7 • o o 
o 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste instrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, respeitar-se-á o 

índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 prego registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso lido caput do  art.  65 da Lei  if  8.666/1993, em ‘6'. 
E 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens  AIL  Aup 
registrados, cabendo ao  &pa  gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. •'5 - 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao prego praticado no mercade,,3 

o órgão gerenciador deverá: (*5  

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pebi 
ce 5 
o a. 

1'0 
10.5. Quando o  prey)  de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimentt5 

0 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: • - c 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado no 2 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei IV 8.666/1993, quando cabível, para rever Cìti 
cp, 

preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequênciat 
E 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, cas rt" 
> 

0) 
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C7)
O  

providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicaçãci 

de penalidade; 
a) 5, 

C) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem c1.4 
E 

classificação original do certame. 

fortuito ou fato do príncipe, configurando  ilea  econômica extraordinária e extracontratual. 
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b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços constantes 

dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 

mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 

estando, neste caso, sujeita As sanções s previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 

fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da Ata de Registro 

de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

proibido oTedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de pregos da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

• .t.4 
11. qAusuLA DÉCIMAMMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇA 0/ÇA,NCELAMENTO DA CONTUTACAL.1 
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento  du  cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 

referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; E 

b) desatendimentO das determinações regulares s emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sual g);  
• !Fs  

execução ou .por autoridade superior; c.* 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir k • ,73, 

contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente' comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

firazões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão  on  da entidade contratante; 

g).riãoHcumprimentp das • obrigações.  relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem COMO 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabi:itado da Previdência Social ou para aprendiz; 

10 a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comuniçacc o 

Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem qu..: haja prévia aquieScência da Administração; 

cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A confrafada terá direito A extinção/einiceLim.ento ci contratação  ins  seguintes hipóteses: 

além do,litnite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

1;) suspensão dz, .execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (tr4s) , . 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias fiteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 

da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, 

até .a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 

ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por meio 

eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem A contratação. a) 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente  
al)  

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 

das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras L.6 
penalidades.  

aõ  
11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 e de c 

seu regulamento municipal.
o  
.0 o 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA -. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará 

um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 

Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento Alo 
CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contrataçãozZ 
0 (17 

poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 0)  cu  
.13 t3i 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre ak 
partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos peleg 

a_ 
Departamento de Compras do Município.  

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimentok :---. 
o -.-

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, 

verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitaçãi,  <9 
›. confeccionada pelo órgao interessado, para fins de recebimento definitivo.  

iv  a, 
12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, pari ,...,. 

fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo propridc ip 
o (%) 

do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitanteQ 0, ,... (.0 
preferencialmente em meio digital. !4 11 
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12.3. A fiscalização realizara inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, 

acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação,  coin  a finalidade de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que sc 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo  coin  o termo de referência e a solicitação do  &go  

interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) Loras, contado da notificação enviada pelo Município, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 

(duas) vias de igual tear e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 

produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivainente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado A 0,5 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da ecntratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. . Cr) 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará a '8 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. • 
• 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita mia termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do  momenta  em que for entregue 

; 17; 

o  
co  

(t,  

Cf) (t) 
43) 

j3 

14.1. Consoante o . artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar pro-,.idênciat, st, 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difieil ou impossive'r • 
reparação. (ts 

Q.. 3.• 

15 CLAUSULA',DÉCIMA:QUMTAS.  'ÇAQS .Q/Al$4,5 . . c 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convOcatário, 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - C6d:go d. 
.t."5 

Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n°  9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e norm.1.13 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente  dc  suaC 59. 
transcrições. :5 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos  di  

direito público, aplicando.-lhes, supletivainente, os princípios da teoria geral dos contratos c as disposições de direit6': !s-1 3 

E 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES  E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. fl,AUS,ULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 
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16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, ein compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE  DA CONTRATADA 

17.1. A Contratada 6. responsável pelos danos Causados á Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 

denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 

qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeldndo exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe ir Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA- DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 
18.1. 0 0rgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos pregos registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os  preps  registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no :N 

mercado e assim controlados pela Administração. • 
u- 

18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 
cn<  

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 

do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n° •0 

4.118/2007. 

19..CLAVSMA: PtOIMANON'A-'01çr.mv1* Alor: 'gttUP 
19.1 Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) '"Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagent 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de s.9 
• (r) contrato; 0 (t ?3) 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o  process  
c-c) de licitação ou de execução de contrato; c. 0 • 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou seti 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgdo licitador, visando estabelecer  preps  em niveit '.(;¡ 
(2) 

artificiais e não competitivos; c 
.°) 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou suk, 70,  

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da"aca 

contrato: 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

representantes do Município ou terceiros,  corn  objetivo de impedir materialmente a apuração a 

alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade c quantidade  dog  .2. 
8 ‘g7) objetos entregues/serviços prestados > 
a)  co  

ente  or
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PAULO RODRIGO DE SOUZA 

Representante Legal 

BELINKI & SOUZA LTDA - 41fE 

Detentora da Ala 

AMERICO BE Lt  
Prefeito Municipal 

Municipio de Capanema 
Estado do  Parana 

(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 

inspeção do objeto/serviço. 

19.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 

para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 

as providências necessárias. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIIVIA DA PUBLICACAO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante c a integra 

dos documentos da contratação será .divulgada no Portal de Transparência do Município. 

• 
21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eleiamica 

ci 

83/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 
‹-) u., 

assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai, assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
,27 (4) 
co  Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três dias de setembro de 2022  

o 

1,4 
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21. CLÁUSULA VIGtSIMA PRIMEIRA DO FORA' '414;k1  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não.pudcrem ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas clausulas contratuais e pelos preceitos 

de direito pfiblico, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 

legal. 

Belk'',  e pelo(a) Sr.(a)PAULO RODRIGO DE SOUZA, representante da Contratada. 

• 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA- PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°375/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 83/2022 

Aos vinte e três dias de setembro de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60,  coin  sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza 

n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo Be116, nos termos 

do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n°4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 83/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem.  

GS  INFORMATICA LTDA, sediada na R DONA FRANCISCA, 8300  BOX  AMAZONAS BLOCO 1 MODULO B 

COND PERIN - CEP: 89219600 - BAIRRO: ZONA INDUSTRIAL NORTE, na cidade de Joinville/SC, inscrita no 

CNPJ sob o n° 40.584.090/0001-20, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

representante Legal Sr(a).  SIDNEY  VASCONCELLOS, portador do RG n° 3.134.951-6 e do CPF n° 486.655.849-

00, residente no endereço: RUA MARIA QUITERIA, 66 - CEP: 86039540 - BAIRRO:  BRASILIA,  na cidade de 

Londrina/PR.  E-mail  da Empresa: CONTATO@GSINFOBR.COM  

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA CONSUMO 

E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender as eventuais 
necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas 
abaixo: 
ITENS , 
Lote Item Código do 

produto/ser 
viço 

DescriyAo do produto/serviço Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quant 
idade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

LOTE: 
015 - 
Lote 
015 

1 58088 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE  
TINTA COM TANQUE DE RECARGA 
RÁPIDA ORIGINAL DE FABRICA COM 
COMPATIBILIDADE PARA REFIS DE 
TINTAS T544120AL, T544220AL, T544320AL, 
1544420AL, COM 4 GARRAFAS DE 65ML DE 
TINTA CADA bk INCLUSAS, CONEXÃO USB 
F. WIFI. MODELO REFERENCIA:  EPSON  
1.3150 AMPLA CONCORRÊNCIA. 

EPSON UN  32,00 1.320,00 42.240,00 

LOTE: 
015 - 
Lote 
015 

2 63473 MICROCOMPUTADOR EQUIPADO COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS:  
PROCESSADOR CORE 13,  CLOCK  DE 
3.3GHZ, CACHE 12MB, 4 NÚCLEOS DE 
PROCESSAMENTO, 8GB DE MEMÓRIA  RAM  
DDR4, PLACA MÃE COM LGA 1700,  KIT  
GABINETE (TECLADO PADRÃO ABNT2,  
MOUSE  ÓPTICO), GRAVADOR DE DVD E 
LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA, SSD 
-)40GB, FONTE COM CERTIFICAÇÃO 80  
PLUS  OFICIAL [FAVOR CONSULTAR EM: 
WW.PLUGLOADSOLUTIONS.COM/80PLUSP  

TALTE  
CH  

UN  32,00 2.196,50 70.288,00 

p_ 
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OWERSUPPLIES.ASPX]. AMPLA 
CONCORRÊNCIA, 

LOTE: 
017 - 
Lote 
017 

1 

, 

62751 MONITOR COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: TELA DE 23 
POLEGADAS COM PAINEL IPS ou WVA, 
BORDAS ULTRAFINAS, TAXA DE 
ATUALIZAÇÃO DE 75HZ, COM SUPORTE A 
FIXAÇÃO DE BRAÇOS E SUPORTE DE 
PAREDE (VESA), COM ENTRADAS MÍNIMA 
1 HDMI, 1  VGA,  REFERÊNCIA: ACER 
KA242Y OU LG 24MP400-B OU AOC 
24BIXIIM; . , . 

.LG  UN  10,00 1.020,00 10.200,00 

.LOTE: 
017 - 
Lote 
017 

2 62750 'MONITOR COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: TELA DE 23 
POLEGADAS COM PAINEL IPS ou WVA, 
COM  PIVOT  (BASE) COM AJUSTE DE 
ALTURA ORIGINAL, COM ENTRADAS 
MÍNIMA 1 HDMI, 1  DISPLAY PORT  E 1  VGA,  
COM  HUB  USB 3.0, REFERÊNCIA:  DELL  
P.24,2.2,1-1q1.1 AsvS BP4Wp 9tt ,AQC 24P1U; 

AOC  

. ._., . 

UN  10,00 

.. 

1.570,00 15.700,00 

'LOTE: 
017 - 
Lote 
017 

3 62752 MONITOR COM AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: TELA DE 
31,5 POLEGADAS COM PAINEL 4K IPS OU 
VA, BORDAS ULTRAFINAS, TAXA DE 
ATUALIZAÇÃO DE 60HZ, RESOLUÇÃO 
MÍNIMA: 3840X2160, ANGULO DE VISA() 
178°/178',COM SUPORTE A FIXAÇÃO DE 
BRAÇOS E SUPORTE DE PAREDE, COM 
ENTRADAS MÍNIMA 1 HDMI, 1 DP, 
REFERÊNCIA: SAMSUNG UJ590: 

SAMS  
UNG 

UN  10,00 2.500,00 25.000,00 

TOTAL 163.428,0 
0 

Valor Total (Ia Contratação R$ 163.428,00 (Cento e Sessenta e Três Mil, Quatrocentos e Vinte e Oito Reais) 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 
a preferencia de aquisição em igualdade de condições. 

2. cLikustaA std,LINDA  bb  REGIME bE tOikAtiMENToimsTAçA6 65‘§tit-  ço's  
2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de referência, 

no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo  coin  as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA -,PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um.) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/09/2022 e encerramento em 22/09/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 163.428,00 (Cento e Sessenta e  Tres  Mil, Quatrocentos e Vinte e Oito 

Rea's). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
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de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da clausula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade  coin  as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço.  

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos 

serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

f) Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  coin  a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que esta obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descuinprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo  coin  os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS _OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 

designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  efetuado, em parcela 

única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 
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7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada. o pagamento será efetuado, de 

forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua o pagamento será efetuado através 

de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia 6111 do 

mês subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 

liquidação de despesa ate o 10  (primeiro) dia UM de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no inês anterior, por 

meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° 

(quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a • cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos 

e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e 

haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  prestação dos serviços; 

ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 

impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar  if  123/2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas pela 

Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo administrativo em 

que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 

porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
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7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA corno índice de correção 

monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA StTIMA - DA DOTACÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 480 05.001.04.122.0402.2023 000 4.4.96.52.00.00 Do Exercício 
2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercicio 
2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 980 07.001.12.361.1201.2102 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 990 07.001.12.361.1201-.2102 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 991 07.001.12.361.1201.2102 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1306 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1301 07.001.12.365.1202.2118 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
7022 1410 07.001.12.367.1201.2106 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1710 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 006 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1980 08.002.15.182.1501.2156 000 4.4.90. -52.06.00 Do Exercício 
2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 000 3.3.40.30:06.00 Do Exercício 
2022 2090 08.002..15.452.1501.2154 000 

,
,.4.4.96.52.00.00 Do Exercício 

2022 2299 09.001.10.304.1001.2469 2494 3.3.96.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2360 09.001.16.301.1601.2081 000 3.3.90.-30.00.00 Do Exercício 

7022 7370 09.001.10.30.1.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2480 09.001.10.301.10-  01.268.1 363 4.4.90.52.-0-0.00 Do Exercício 

2022 2481 09.001.10.301.1001.2081 304 4.4.90.52.00.60 De Exercícios Anteriores 
2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.06.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 09.001:10.301.1601.2400 2494 3.3.90.36.00.60 Do Exercício 

7022 7870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30:00:60 De Exercícios Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.-3.90.36.00.60 Do Exercício 

7022 7881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2920 09.001.16.302.-1001.2353 -303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3430 09.005.10.301.1001.2094 , 000 3.3.90.30.00:00 Do Exercício 

2022 3460 09.005;10.301:1.001.2094 303 4.4:90.52.00.00 DO Exercício 

2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.-90.30:00.00 Do Exercício 
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. 

3610 
. . . .. . . 

10.001..29.666.2001.2219 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3900 11,.002.08.241.0801.2458 000 3.3..20.30.90m0 Do Exercício 

2022 3940 11.092. .08.241m01,2458._ opo 4,4,90,5. 2.09,00 Do Exercício 

2022 3980 11.002.98.24.1.0801.2467 000.  3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 4030 11.. 90;,.08.;4 Impi,246:7 000, 4.4.9042.00.00 Do Exercício 

2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4490 11.003.08.243.9802.6054 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4800 1 .1.005.08.244„0801.2043 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4870 11.005.08.244.0801.2043 000 4.4.90.52.00.00 T)o Exercício 

2022 49-50 12.00.1.22.66_1.2201.2222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 - 010 12.001.22.661.2201.2222 000 4.4.90,52.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121.0402,2022 000 3.3:90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5230 13.001.04.121.0402.2022 opo 4.4.90.52.00.0Q Do Exercício _ 
2022 5361 15.001,..212.2701.2497 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 53,71 1,5:00,1.27,812.2701.2497 000 4.4.90.52.00m Do Exercício 

2022 5377 15.002.27,695.2301.2498 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5383 15.002.27.695.2301.2498 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação 

e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, 

ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, 

mês e ano, bem n como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste instrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o 

índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de  preps  e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 

de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o  prep  de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a) Convocar o fornecedor visando A negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o 

preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços constantes 

dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 

mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 

estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 

fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da Ata de Registro 

de Pregos, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10, É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuaçâo ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES_DE EXTJNÇÃQ/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 

referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 

contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

I) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação A 

Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
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11.2. A contratada terá direito á extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido pela Lei IV 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 

da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, 

até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 

ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por meio 

eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 

das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 e de 

seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará 

um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 

Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contratação, 

poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre as 

partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 

Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 

verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 

confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 
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12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas Pela fiscalizi a0o, para 

fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 

do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, 

acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do órgão 

interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 

produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejara a 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TgRCEIRA - DAS JNFRAÇÕES E DAS SANÇO$ ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difIcil ou impossível 

reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QVIlskik-pQ$ CASQS,QMSSOS, 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, hem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 

transcrições. 
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15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-6 pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA  DÉCIMA SEXTk,.DA HABILITACÃO 
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade  coin  as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 

denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 

qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe 6 Contratada o ônus da prova  (la  regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
18.1. 0 Orgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade  coin  os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s)  (la  Ata de Registro de Pregos para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 

do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n" 

4.118/2007. 

19. CLAUSULA. DÉCIIVIA'NONA  DX ERODE  E.ANTICORRUKAQ 
19.1 Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem  

corn  o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  coin  ou sem 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer  preps  em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
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(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros,  corn  objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 

objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 

inspeção do objeto/serviço. 

19.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 

para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 

as providências necessárias. 

20. CLÁUSULA ymtswa DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a integra 

dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO E DAS pisp000tglii$A1§ 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 

legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

83/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de pregos da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Be116, e pelo(a) Sr.(a)SIDNEY VASCONCELLOS, representante da Contratada. 

Capanema, Cida da  Rod  via,Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três dias de setembro de 2022 

SIDNEY Assinado de forma digital por  SIDNEY  
VASCONCELLOS:48665584900 

VASCONCELLOS:48665584900 Dados: 2022.09.23 10:46:52 -0300'  

SIDNEY  VASCONCELLOS 

Representante Legal  

GS  INFORMA TICA LTD,4 

Detentora da Ata 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNP3 no 75.972.760/0001-60 homepage: www.capanema.pr.gov.br  
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Município de Capanema 
Estado do  Parana  

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°376/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 83/2022 

Aos vinte e três dias de setembro de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60,  coin  sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza 

n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo  Belle,  nos termos 

do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n°4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 83/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem. 

J U V DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTO DE INFORMATICA LTDA, sediada na R EUGENIO VIAPIANA, 

28 - CEP: 89930000 - BAIRRO: LOTEAMENTO  JOSE  JACOSKI, na cidade de São José do Cedro/SC, inscrita no 

CNPJ sob o n° 45.298.461/0001-20, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu 

representante Legal Sr(a).  JACKSON  UBIRATAN VARGAS, portador do RG n° 1945008 e do CPF n° 788.067.049-

15, residente no endereço: RUA EGENIO VIAPIANA , 28 - CEP: 89930000 - BAIRRO: JACOSKI, na cidade de 

São José do Cedro/SC.  E-mail  da Empresa: JUVDISTRIBUIDORA(0)GMAILCOM  

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA CONSUMO 

E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender as eventuais 
necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas 

ITENS 
Lote,,ItemCodigodo 

produto/se:, 1,  
.19 ' 

Descriço r 
” 

` 

' 14 0 0 I 

, 

, Fli

t 0, 
 

*oduto, 
; 

de, 'idade' 
.medida  

Quant 
 r t 

T . 

! 
, Preço 

,unitário total  

LOTE: 
005 - 
Lote 
005 

1 56800  HD  EXTERNO ARMAZENAMENTO  
MINI MÍNIMO DE 4TB, CONEXÃO 
USB 3.0, MEDIDAS 117MM POR 
80MM POR 20,9MM, REFERÊNCIA:  
SEAGATE  STEA4000400 AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

WD 
FLEMENTS 
SE 4TB 

UN  8,00 650,00 5.200,00 

LOTE: 
005 - 
Lote 
005 

2 62734  HD  INTENO COM  
ARMAZENAMENTO  MINIM°  DE 
12TB, PARA SERVIDORES DE ALTA 
DEMANDA, COM 256MB DE CACHE, 
PADRÃO SATA 7200RPM 
REFERÊNCIA:  WESTERN  DIGITAL 
WD121KFBX AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

WESTERN 
DIGITAL 
NAS WD120 

UN  8,00 2.400,0 
0 

19.200,00 

LOTE: 
006 - 
Lote 
006 

1 56800  HD  EXTERNO ARMAZENAMENTO  
MINI MÍNIMO DE 4TB, CONEXÃO  
USB 3.0, MEDIDAS 117MM POR 
80MM POR 20,9MM, REFERÊNCIA:  
SEAGATE  STEA4000400 EXCLUSIVO 
ME/EPP. 

WD 
ELEMENTS  
SE 4TB 

UN  2,00 650,00 1.300,00 

SECRETAPIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
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Municipio de Capanema 
Est/1(in do Naomi  

LOTE: 
006 - 
Lote 
006 

2 62734  HD  INTENO COM  
ARMAZENAMENTO MINIMO DE 
121B, PARA SERVIDORES DE ALTA 
DEMANDA, COM 256MB DE CACHE, 
PADRÃO SATA 7200RPM 
REFERÊNCIA:  WESTERN  DIGITAL 
WD121KFBX EXCLUSIVO ME/EPP. 

WESTERN 
DIGITAL 
NAS WD120 

. . 

UN  

. 

2,00 2.400,0 
0 

4.800,00 

LOTE: 1 62760 PROCESSADOR PARA COMPUTADOR PROCESSAD  UN  10,00 1.195,0 11.950,00 
008 - AMD RYZEN 5 MODELO 5600G OU  OR  RYZEM 5- 0 
Lote 
008 

SUPERIOR, PARA SOQUETE AM4, 
COM  CLOCK  3,9GHZ, 16MB CACHE 

560G 

L3 3MB CACHE L2, 6 NUCLEOS E 12  
THREADS,  PROCESSADOR GRÁFICO 
INTEGRADO RADEON  GRAPHICS,  
COM  COOLER BOX. ..  

LOTE: 2 62737 PROCESSADOR PARA COMPUTADOR PROCESSAD  UN  10,00 725,00 7.250,00 
008 -  INTEL  CORE 13 MODELO 10100 OU  OR  13 10100 
Lote SUPERIOR (PARA CHIPSETS 
008 COMPATÍVEIS COM  COMET LAKE),  

PARA SOQUETES LGA 1200, COM  
CLOCK  DE 3,6GHZ, 6MB DE CACHE, 
PROCESSADOR GRÁFICO 
INTEGRADO, COM  COOLER BOX.  . 

LOTE: 3 62738 PROCESSADOR PARA COMPUTADOR PROCESSAD  UN  10,00 995,00 9.950,00 
008-  INTEL  CORE 13 MODELO 121000U 012.13 12100 
Lote SUPERIOR (PARA CHIPSETS 
008 COMPATÍVEIS COM  ALDER LAKE),  

PARA SOQUETES LGA 1700, COM  
CLOCK  DE 3,3GHZ, 12MB DE CACHE, 
PROCESSADOR GRÁFICO 
INTEGRADO, COM  COOLER BOX.  

LOTE: 4 61986 PROCESSADOR PARA COMPUTADORPROCESSAD  UN  10,00 1.085,0 10.850,00 
008-  INTEL  CORE I3 MODELO 9100 OU 0R13 12100 0 
Lote SUPERIOR ( PARA CHIPSETS 
008 COMPATÍVEIS COM COFFE  LAKE),  

PARA SOQUETES LGA 1151, COM  
CLOCK  DE 3,6GHZ, 6MB DE CACHE, 
PROCESSADOR GRÁFICO 
INTEGRADO, COM  COOLER BOX.  

LOTE:I 1 58088 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL  EPSON  L3250  UN  8,00 1.350.0 10.800,00 
016 - JATO DE TINTA COM TANQUE DE 0 
Lote RECARGA RÁPIDA ORIGINAL DE 
016 FÁBRICA COM COMPATIBILIDADE 

PARA REFIS DE TINTAS 1544120AL, 
1544220AL, T544320AL, 1544420AL, 
COM 4 GARRAFAS DE 65ML DE 
TINTA CADA JÁ INCLUSAS, 
CONEXÃO USB E WIFI. MODELO 
REFERENCIA:  EPSON  L3150 
EXCLUSIVO ME/EPP.  

LOTE: 2 63473 MICROCOMPUTADOR EQUIPADO C JUV 13  UN  8,00 2.195,0 17.560.00 
016- COM AS SEGUINTES 12100 0 
Lote CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
016 PROCESSADOR CORE 13,  CLOCK  DE 

3.3GHZ, CACHE 12MB, 4 NÚCLEOS 
DE PROCESSAMENTO, 8GB DE 
MEMÓRIA  RAM  DDR4, PLACA MÃE 
COM LGA 1700,  KIT  GABINETE 
(TECLADO PADRÃO ABNT2,  MOUSE  
ÓPTICO), GRAVADOR DE DVD E 
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LEITOR DE CARTÃO DE MEMÓRIA, 
SSD 240GB, FONTE COM 
CERTIFICAÇÃO 80  PLUS  OFICIAL 
[FAVOR CONSULTAR EM: 
WW.PLUGLOADSOLUTIONS.COM/80  
PLUSPOWERSUPPLIES.ASPX]. 
EXCLUSIVO ME/E??. 

LOTE: 
018 - 
Lote 
018 

1 62753  NOTEBOOK  EQUIPADO COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: PROCESSADOR  INTEL  
CORE 15 10a GERAÇÃO OU 
SUPERIOR,  CLOCK  DE 1,0GHZ, 
TURBO  CLOCK  de 3,6GHZ CACHE 
6MB, 4 NÚCLEOS DE 
PROCESSAMENTO e 8 THREARD, 
8GB DE MEMÓRIA  RAM  DDR4 
(EXPANSÍVEL ATÉ 20GB), TELA 
FULLHD 15.6 POLEGADAS, COM 
CONEXÕES RJ45, MÍNIMO 3 PORTAS 
USB (MÍNIMO 1 USB 3.0), SAÍDA 
HDMI, ENTRADA E SAÍDA DE FONES 
E MICROFONES (PORTA  COMBO),  
WIFI 802.11A/B/G/N/AC, TECLADO 
PADRÃO ABNT2,  SLOT  INTERNO 
M.2. PCI-E; MODELO REFERENCIA: 
ACER A515-55-511q. AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

ACER A515-  
15 10210U 

UN  12,00 3.800,0 
0 

45.600,00 

LOTE: 
018 -  
Lote 
018 

2 61123 PROJETOR  MULTIMEDIA  COM 4000 
LUMENS DU',  SUPORTE DE 
RESOLUÇÃO WUXGA RB (1200P), 
RELAÇÃO DE CONTRASTE 20000:1 
POTENCIA DA LUZ 240W, 
DISTANCIA DE PROJEÇÃO 1.96-2.15 
PROPORÇÃO DE  ZOOM  1.1:1 LENTE F 
= 2,56 A 2,68 F = 22 A 24,1 MM AJUSTE 
DE  KEYSTONE  1D, VERTICAL +1-30 
GRAUS DESVIO DA PROJEÇÃO** 
110%±2.5% LIMPAR O TAMANHO DA 
IMAGEM (DIAGONAL) 60"-180" 
?TAMANHO DA IMAGEM 30"-300" 
FREQUÊNCIA HORIZONTAL 
15K-102KHZ FREQUÊNCIA 
VERTICAL 23-120KHZ, CONEXÕES: 1 
PC (D-SUB),  1 SAÍDA PARA MONITOR 
MONITOR(D-SUB 15 PINOS), 1 
ENTRADA S-VIDEO  (MINI  DIN  4 
PINOS), 1 VÍDEO COMPOSTO  (RCA),  2 
HDMI 2 (1.4A  ONE SHARE WITH  
MHL), USB TIPO A 1 (FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO, 5 V, 1,5 A), 
RECEPTOR INFRAVERMELHO 
DUPLO (FRENTE/ TOPO), 
COMPATIBILIDADE  HDTV  4801, 48013, 
5761, 576P, 720P, 10801, 1080P, FONTE 
DE ENERGIA AC100 TO 240 V, 50 TO 
60 HZ?, RUÍDO ACÚSTICO (TiPlECO.) 
34/29 DBA (MODO NORMAL/ECO), 
ACESSÓRIOS: BOLSA PARA 
TRANSPORTE, CONTROLE REMOTO, 
CABO DE FORÇA, CABO  VGA.  

RENQ MX611  UN  4,00 6.700,0 
0 

26.800,00 
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MODELO REFERENCIA: PROJETOR 
CORPORATIVO BENQ MX611. 

AMPLA CONCORRÊNCIA. _ . _ ,_ l• 

LOTE: 
019 - 
Lote 
019 

1 62753  NOTEBOOK  EQUIPADO COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: PROCESSADOR  INTEL  
CORE 15 108  GERAÇÃO OU 
SUPERIOR,  CLOCK  DE 1,0GHZ, 
TURBO  CLOCK  de 3,6GHZ CACHE 
6MB, 4 NÚCLEOS DE 
PROCESSAMENTO e 8 THREARD, 
8GB DE MEMÓRIA  RAM  DDR4 
(EXPANSÍVEL ATÉ 20GB), TELA 
FULLHD 15.6 POLEGADAS, COM 
CONEXÕES RJ45, MÍNIMO 3 PORTAS 
USB (MÍNIMO 1 USB 3.0), SAÍDA 
HDMI, ENTRADA E SAÍDA DE FONES 
E MICROFONES (PORTA  COMBO),  
WIFI 802.11A/B/G/N/AC, TECLADO 
PADRÃO ABNT2,  SLOT  INTERNO 
M.2.  ?CI-E; MODELO REFERENCIA: 
ACER A515-55-511q. EXCLUSIVO 
ME/EPP. _ 

ACER A515-  
IS 10210U 

UN  4,00 3.800,0 
0 

15.200,00 

LOTE: 
019 -  
Lote 
019 

2 61123 PROJETOR  MULTIMEDIA  COM 4000 
LUMENS  DLP, SUPORTE DE 
RESOLUÇÃO WUXGA RB (1200P), 
RELAÇÃO DE CONTRASTE 20000:1 
POTENCIA DA LUZ 240W, 
DISTANCIA DE PROJEÇÃO 1.96-2.15 
PROPORÇÃO  tot zoom  1.1:1 LENTE F 
= 2,56 A 2,68 F =22 A 24,1 MM AJUSTE 
DE  KEYSTONE ID,  VERTICAL +1-30 
GRAUS DESVIO DA PROJEÇÃO** 
110%±2.5% LIMPAR O TAMANHO DA 
IMAGEM (DIAGONAL) 60"-180" 
?TAMANHO DA IMAGEM 30"-300" 
FREQUÊNCIA HORIZONTAL 
I 5K-102KHZ FREQUÊNCIA 
VERTICAL 23-120KHZ, CONEXÕES: 1 
PC (D-SUB),  1 SAIDA PARA MONITOR 
MONITOR(D-SUB 15 PINOS), 1 
ENTRADA S-VIDEO  (MINI  DIN  4 
PINOS), 1  VIDEO  COMPOSTO  (RCA),  2 
HDMI 2 (1.4A  ONE SHARE WITH  
MI-IL),  USB TIPO A 1 (FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO, 5 V, 1,5 A), 
RECEPTOR INFRAVERMELHO 
DUPLO (FRENTE/ TOPO), 
COMPATIBILIDADE  HDTV  4801, 480P, 
5761, 576P, 720P, 10801, 1080P, FONTE 
DE ENERGIA AC100 TO 240 V, 50 TO 
60 HZ?, RUÍDO ACÚSTICO (TÍPIECO.) 
34/29 DBA (MODO NORMAL/ECO), 
ACESSÓRIOS: BOLSA PARA 
TRANSPORTE, CONTROLE REMOTO, 
CABO DE FORÇA, CABO  VGA.  
MODELO REFERENCIA: PROJETOR 
CORPORATIVO BENQ MX611. 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

BENQ MX611  UN  1,00 6.700,0 
0 

6.700,00 
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5. CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade  coin  as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos 

serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 
Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

Municipio de Capanema 
Estado do Pararvi 

TOTAL 

 

193.160,0 
o 

   

   

Valor Total da Contratação R$ 193.160,00 (Cento e Noventa e Três Mil, Cento e Sessenta Reais) 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 
a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de referência, 

no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 

3. C4AUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA. DA CONTRATAÇÃO 

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/09/2022 e encerramento em 22/09/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - po VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 193.160,00 (Cento e Noventa e Três Mil, Cento e Sessenta Reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, materiais de consumo, despesas  coin  deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 



Municipio de Capanema 
Eutado do ParanA 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

6. CLAUSULA OUARTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 

designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  efetuado, em parcela 

única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento  sera  efetuado, de 

forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sera  efetuado através 

de transferência eletrônica para a conta bancaria da Contratada, mensalmente, ate o 150  (décimo quinto) dia útil do 

mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 

liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia 6111 de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, por 

meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° 

(quinto) dia  fail  de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento  PIN,  ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancaria, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada devera regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos 

e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou, ainda, 

circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante.  
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7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e  
haven't,  em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  prestação dos serviços; 

Ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 

impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanta aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas pela 

Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada será precedido de processo administrativo em 

que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 

porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 

monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
365  

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente cantata* correrão A conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: . ., 
Dotações   

Pxercicio 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

7022 480 05.001.04.122.0402:2023 000 4.4.90.52.00.00 DO Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 -3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.12:361.1201.2102 104 3.3.90.36.00.00 Do Exercício 

2022 980 07.001.12.361.1201.2162 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 990 07.001.12.361.1201.2102 104 4,4.90.52.00.00 DO Exercício 

7.022 991 07.001.12.361:1201.2102 000 4.4.96.52.00.00 Do Exercício 

2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.06.00 Do Exercício 

7022 1300 07.001.12.365. i202.2118 104 4.4.90.52.00.00 DO Exercício 
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2022 1301 07.001.12.365.1202.2118 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1410 07.00142.367.1291.2106 poo 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1710 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4,90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26:782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1980 08.002.15.182.1501.2156 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.1.5..452.1501,2154 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2090 08.002.15.452.1501.2154 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 2299 09.09 J.  .10.304.1001.2469 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2360 p2.po 1 . p.3q1.. 1 oo)..2081 000 3.3..90.30.00m0 Do Exercício 

2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2489 09.001.0.391.1091.2081 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 2481 09.001.10.301.1001.2081 304 4,4.90.52.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 09.091.10.301.1901.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 09.901.19.39,1  App  1 .;4op 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2920 09.001.10.302.1001.2353 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3430 09.005.10.301.1001.2094 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3460 09.005.10.301.1001.2094 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3610 10.001.20.606.2001.2210 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3940 11.002.98.241.0801.2458 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4030 11.002.08.241.0801.2467 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4490 11.003.08.243.0802.6054 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 4870 11.005.08.244.0801.2043 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5010 12.001.22.661.2201.2222 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 000 3.3.90.30.00.00 T)o Exercício 

2022 5230 13.001.04.121.0402.2022 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 5361 15.001.27.812.2701.2497 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 5371 15.001.27.812.2701.2497 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2.022 5383 15.002.27.695.2301.2498 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação 

e de tudo  (lard  .Ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, 

ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
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regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-Ao pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

10.2. Em casO de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste instrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o 

índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso lido capta do  art.  65 da Lei n°8.666/1993, em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

o órgão gerenciador devera: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

• b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 

de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podera: 

a) Convocar o.  fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o 

preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e cxtracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

• 
10.6. A cada pedido de revisão de preço devera o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotara, para verificação dos preços constantes 

dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 

mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação. o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de.preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 

estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 

fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador devera proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro 

de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10, É proibido o pedido Je revisão com efeito retroativo, 

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
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10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciacior encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Pregos aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Constituem motivo -para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 

referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

h) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 

contratação; 

(1) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido pela Lei IV 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

C) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 

da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento • 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação. 

até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 

ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por meio 

'eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem  it  contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 
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11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 

das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n°8.666/1993 e de 

seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA :DECIMA SEGUNDA -• DO RECEBNENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará 

um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 

Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contratação, 

poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre as 

partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 

Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 

verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 

confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, para 

fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 

do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente eni meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) palico(s) competente, 

acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionai a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do órgão 

interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

11.6. Após-  tal inspeção e eventuais regularizações  dc  penalcias,  sera  lavrado Termo de Recebimento Dentivo, em 02 

(duas) vias de.igual teor e forma, ainUas assinadas pia fiFcaiização, relatando as eventuais penancias verificadas e o 

produto substituido/scrviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibi !izando uma das vias para 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-A como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento .do prazo, desde que o .fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e ,desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 (3' 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 homepage: www.capanema.pr.gov.br  

,O4 
SECPE I APIA MUNK :IPAL DE 

CONTRATAOES  PÚBLICAS  

 



• 

Munipipin de Capanema 
E9tado do Parimil 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificaçao a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via c-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará a 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS'INFRAÇC.)ES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA. DÉCIMA QtJARTA MEbIDAS'ACAUTELADORAS 

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acautelacloras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível 

reparação. 

1A,CLAUS'  ULALiikIMA- DOS' CASOS 'OMISSOS  

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, na Lei ri° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1 999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 

transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma da Lei IV 8.666/1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em n compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) juridica.,. 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA stit4À - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, cm razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 

denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 

qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe  it  Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
18.1. 0 Orgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os  preps  registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 
Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Pregos para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 

do(g) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n" 

4.118/2007. 

rvitgintim mxt, ..0 
19.1 Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 

objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 

inspeção do objeto/serviço. 

19.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 

para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 

as providências necessárias. 

20. CLAUSULA VIGt$IMA - PA PURLIGA0.0  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a integra 

dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLÁUSULA YIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO' E DAS DISPOSIÕES FINAIS 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e.  pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 

legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pt'egilo Eletrônico n° 

83/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 
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E assim foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo . Excelentissimo Prefeito Municipal, o Senhor  Americo  
Be116, e pelo(a) Sr.(a)JACKSON Ui3IRATAN VARGAS, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três dias de setembro de 2022 

J U V DISTRIBUIDORA DE Assinado de forma digital por .1U v 
EQUIPAMENTO DE DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTO 

DE 
INFORMATICA:452984610 INFORMATICA:45298461000120 
00120 Dados: 2022.09.23 10:51:20 -0300' 

AMERICO B JACKSON  UBIR,4TAN VARGAS 

Prefeito MuniciAl Representante Legal 

U V DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTO DE 

iNFORMATICA LTDA 

Detentora da Ata 
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MUNICÍPIO DE C4PANEMA- PR I J- 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°377/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 83/2022 

Aos vinte e três dias de setembro de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60,  corn  sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza 

n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr.  Americo Belle,  nos termos 

do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 83/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem. 

KGR ATACADISTA LTDA, sediada na R PARANÁ, 312 - CEP: 86380000 - BAIRRO: CENTRO, na cidade de 

Andirai/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 45.606.844/0001-19, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu representante Legal Sr(a). RODRIGO AUGUSTO CADAMURO ALBINO, portador do RG 

n° e do CPF n° 078.073.089-58, residente no endereço: RUA JOÃO GAROLLO, 45 - CEP: 86380000 - BAIRRO: 

NOVA ANDIRA, na cidade de Andirli/PR.  E-mail  da Empresa: atacado.kgr@gmail.com  

1.CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA CONSUMO 

E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender as eventuais 
necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referencia e quantidades estabelecidas 
abaixo: 
ITENS 
Lote 

,i 
Item Código do 

produto/se 
rvico 

Descricfio do produto/serviço 

H 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quant  
idade 

Prep 
unitário 

Prep  total 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001 

1 61625  ACCESS POINT  PADRÃO  UNIFY,  
DUAL  BAND,  COM VELOCIDADE  
DE  WIRELESS  SUPERIOR A 1GBPS, 
PADRÕES DE WIFI 
802.11A/B/G/N/R/K/V/AC, 2 PORTAS 
DE REDE  GIGABIT,  FONTE  POE  
EXTERNA, SUPORTE PARA  
MONTAGEM EM TETO E PAREDE, 
CONFIGURAÇÃO EFETUADA PELO 
UNIFY CONTROLLER,  
REFERÊNCIA:  UBIQUITY  UAP-AC-
PRO. 

ROTEADOR  
WIRELESS  
UBNT UAP-
AC-PRO-BR 
UNIFI AP 
UAP-AC-
PRO-BR 
UNIFI AP 
2.4/5.0GHZ  

UN  20,00 1.200,00 24.000,00 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001  

2 62730 ADAPTADOR USB BLUETOOTH 5.0, 
PARA FONES DE OUVIDO E ALTO- 
FALANTES PARA  NOTEBOOK  E 
DESKTOP,  TAMANHO NANO, COM 
SUPORTE DE 7 DISPOSITIVOS 
SIMULTANEOS. REFERÊNCIA: TP-  
LINK  UB500 

ADAPTADO  
R USB 
BLUETOOT 
H 5.0 NANO 
UB500 TP-
LINK 

UN  50,00 123,959 6.197,95 

LOTE: 
001 -  
Lote 
001 

3 6l631 ADAPTADOR USB WIFI TP-LINK  
ARCHER  T3U DUAL  BAND  AC  
1300MBPS. 

ADAPT 
WIRELESS  
USB TP-
T.INK  
ARCHER  

UN  32,00 123,90 3.964,80 
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T3U MINI 
MU-MIMO 

LOTE: 
001 - 
Lote 
001  

4 52660 

. , 

BATERIA 7A 12V PARA NOBREAKS, 
FLUTUAÇÃO DE VOLTAGEM 
ENTRE 13.5V A 13.8V, CORRENTE 
MAXIMA  DE RECARGA: 2.1A, 
REFERENCIA: UNIPOWER 1270E 

BATERIA  
12V 7AH 
EN013 - 
POWERTEK 

UN  50,00 94,40 

, . 

4.720,00 

LOTE: 
001 - 
Lote  
001 

5 52661 BATERIA DE  LITHIUM  3V PADRÃO 
2032 

. . . 

PILHA  
MOEDA 
LITHIUM  
3V CR2 

UN  50,00 2,50 125,00 

LOTE: 
004 - 
Lote 
004 

1 52664 CABO DE REDE CAT5E COM 
MARCAÇÃO METRO A METRO, 
HOMOLOGADO PELA ANATEL, 
CABO 4 PARES TRANÇADO NÃO 
BLINDADO,  ANTI-CHAMAS 
DIÂMETRO DE 0.45MM (24AWG), 
CAIXA COM 305MTS 

. 

CABO DE  
REDE 
MEGATRO 
N ANATEL 
AZUL CX 
305M 
CAT5E 
CMX 

UN  

_ 

25,00 750,00 18.750,00 

LOTE: 
004 - 
Lote 
004 

2 56796 CABO DE REDE CAT6 COM 
MARCAÇÃO METRO A METRO, 
HOMOLOGADO PELA ANATEL, 
CONDUTOR DE COBRE NU, 
COBERTO POR POLIETILENO 
TERMOPLÁSTICO ADEQUADO, Ê 
UTILIZADO UM ELEMENTO 
CENTRAL EM MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO PARA 
SEPARAÇÃO DOS 4 PARES. OS 
CONDUTORES  SAO  TRANÇADOS 
EM PARES. CAPA EXTERNA EM 
MATERIAL NÃO PROPAGANTE A 
CHAMA EM CUMPRIMENTO COM 
AS DIRETIVAS EUROPEIAS ROHS  
(RESTRICTION OF HAZARDOUS 
SUBSTANCES),  CONTENDO 4 
PARES, 23AWG, DIÂMETRO 
NOMINAL DE 6MM, 42KG/KM, 
COMPRIMENTO DE 305 METROS 
POR CAIXA. REFERÊNCIA: 
GIGALAN CAT.6 U/UTP 
FURUKAWA 

CABO  LAN 
REDE 
COMUN. 
DE DADOS 
4 P  CAT  6E 
CX 305M A 
MEGATRO 
N 

UN  7,00 1.010,00 7.070,00 

LOTE: 
004 - 
Lote 
004 

52671 FILTROS DE LINHA PADRÃO ABNT, 
MÍNIMO 5 TOMADAS 

FILTRO DE  
LINHA 5 
TOMADA 

UN  40,00 32,00 1.280,00 3 

TOTAL 66.107,75 
Valor Total da Contratação R$ 66.107,75 (Sessenta e Seis Mil, Cento e Sete Reais e Setenta e Cinco Centavos) 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 
a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de referência, 

no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/09/2022 e encerramento em 22/09/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referencia. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 66.107,75 (Sessenta e Seis Mil, Cento e Sete Reais e Setenta e Cinco 

Centavos). 

4.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGA0 S DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos 

serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  coin  a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados  if  Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS 0J3RIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

) Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
41, 5EcRIET4JAA MUNICIPAL DE 

Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 CONTPATA95ES PÚBLICAS 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — homepage: www.capanema.pr.gov.br  

KGR ATACADISTA 
As

po 

 n

w

ad

R

o

A

d

T

e

A

f

cA

ori

D

n

I

a

sT

d  It.  

I TDA:456068440 1TDA:45606844000119 

00119 
Dados: 2022.09.23 

11:03:58 -03'00' 



(.1 ' 

21.  
Município de Capanetna 

Eatado do Paranii 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 

designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em parcela 

única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, de 

forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado através 

de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (decimo quinto) dia útil do 
• mis subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 

liquidação de despesa ate o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sell  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, por 

meio de teimo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° 

(quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou  or  meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos 

e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer  Onus  para o Contratante. 

Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por parte da adjudicatária e 

haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou à prestação dos serviços; 

ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 
impugnados. 
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7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas pela 

Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada será precedido de processo administrativo em 

que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 

porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 

monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotaões 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 480 05.001.04.122.0402.2023 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3:3.40.30.00.00 Do Exercício 

2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.-30.00.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 980 07.001.12.361.1201.2102 '103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 990 07.001.12.361.1201.2102 164 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 991 07.001.12.361.1201.2102 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1230 07.001.12.365.1262.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 -1300 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.52:00.00 Do Exercício 

2022 1301 07.001.12.365.1202.21 i 8 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1410 07.001.12.367.1201.2166 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1710 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4:90.2.60.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.60 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 000 3.3.96:30.00.00 Do Exercício 

2022 1980 08.002.15.182.1501.2156 006 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

7022 7040 08.002.15.452.1501.2154 000 3.3..90.30.00.00 Do Exercício 

7022 7090 08.002..15.452.1501.2154 000 4.4.90:52.00.00 DO Exercício 

2022 2299 09.001.10.304.1001.2469 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 7360 09.001.16.301.10-01.2081 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022  7370 09.001.10.301.1001.2081 
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2022 2480 09.001.10.301,1,001.2081 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 2481 09.001.1.2.30!.1901.2081 304 4.4.90.52.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 92..091.,10,01.1001.2400 2494 3.3.90.30,00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 09.091.10.301.1001.2490 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 2880 09.901.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2881 09.90.1_.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2920 09.001.10.302.1001.2353 303 . ... 4. 4 90 52 00 00 .  Do Exercício 

2022 3430 09.005.10.301.1001.2094 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3460 09.005.10.301.1001.2094 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3530 10.001.20.606.200,1.2210 000 3,3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3610 10.001.20.606.20Q1.2210 No 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3900 11.002.0.240.258 . 8 1.0814 . „ : . 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3940 11.002.08.241.0801.2458 000 4.4„90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4030 11.002.08.241.0801.2467 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4490 11.003.08.243.0802.6054 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4870 11.005.08.244.0801.2043 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5010 12.001.22.661.2201.2222 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5230 13.901.04.121.0402.2022 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5361 15.001.27.812.2701.2497 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5371 15.001.27.812.2701.2497 000 , 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5383 15.002.27.695.2301.2498 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as diwidas que surgirem no curso da contratação 

e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, 

ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas  coin  a execução da contratação, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para as 

providencias cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei no 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste instrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, respeitar-se-6 o 

índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0  prep  registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d” do inciso II do calmt do  art.  65 da Lei  if  8.666/1993, em 

decorrência de eventual redução dos  preps  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. KGR 
ATACADISTA 
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10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de  preps  e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 

de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos  preps  registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 

termos da alínea "d" do inciso H do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o 

preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

e) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços constantes 

dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 

mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de  preps  serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 

estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 

fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da Ata de Registro 

de  Preps,  mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10, É proibido o pedido de revisão  coin  efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de  preps  da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

Órgaos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTIK2kOICANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 

referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 
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C) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 

contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regulannente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação A 

Administração; 

i) a subcontrataçâo parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido pela Lei IV 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 

da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fiindamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulannente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, 

até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 

ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada  sera  feita pelo Agente de Contratações, por meio 

eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 

das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 e de 

seu regulamento municipal. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação cio serviço for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará 

um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 

Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

CONTRATADA. 

-ECPE1AMUNKJPAL DE 
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12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contratação, 

poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre as 

partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 

Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a 

verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 

confeccionada pelo órgâo interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, para 

fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 

do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, 

acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do órgão 

interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 

produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-6 como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 5 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará a 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES DA.,$ANÇÕ$ ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Teimo de Referência. 
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14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível 

reparação. 

• ;91 
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15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 

transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLÁUSULA DttIMA StXt-bik iiABILITACAO 
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade  corn  as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

• 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 

denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 

qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA 'DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 
18.1. 0 Orgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 

do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal 110  

4.118/2007. 

19. CLÁUSULA,10*.qm&NONA7.:PA.MAUb.E.0111cpRuKAo 
19.1 Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem  
Coin  o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato;' 
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos,  coin  o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer  preps  em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 

objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 

inspeção do objeto/serviço. 

19.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 

para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 

as providências necessárias. 
20. CLAVSULA VIGÉSIMA.,  DA PUI3IsICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a integra 

dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município.  

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. - DO FoRott' ljt$P0ft0É$Ilitki§  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ao pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado  coin  o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 

legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

83/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Bellé, e pelo(a) Sr.(a)RODRIGO AUGUSTO CADAMURO ALBINO, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três dias de setembro de 2022 

\» 
AMÉRICO B LÉ RODRIGO AUGUSTO CADAMURO ALBINO 

Prefeito Municipal Representante Legal 

KGR ATACADISTA LTDA 

Detentora da Ata 

KG R ATACADISTA Assinado de forma digital por KGR 
ATACADISTA LTDA:45606844000119 

LTDA:45606844000119 Dados: 2022.09.23 11:06:38 -0300' 

':.)E.CPETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAC$ES PÚBLICAS 

Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNID3 n° 75.972.760/0001-60 - homepage: www.capanema.pr.gov.br  



Municipio de Capanema 
Estado do Parami 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'378/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 83/2022 

Aos vinte e três dias de setembro de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60,  coin  sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza 

n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo  Bell&  nos termos 

do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 83/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem. 

L. L. MALKUT LTDA, sediada na R BARAO DO RIO BRANCO, 159 - CEP: 85530000 - BAIRRO: CENTRO, na 

cidade de Clevelfindia/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 20.393.199/0001-72, doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). LUCAS FELIPE MALKUT, portador do RG n° 

10.610.377-1 e do CPF n° 088.260.129-62, residente no endereço: RUA MARECHAL DEODORO, 77 - CEP: 

85507520 - BAIRRO: CRISTO REI, na cidade de Pato Branco/PR.  E-mail  da Empresa: 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA CONSUMO 

E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender as eventuais 
necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas 
abaixo: 
ITENS 

Lote Item Código do 
produto/se 
rviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quant 
idade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

LOTE: 
009 - 
Lote 
009 

1 62742 PLACA MÃE PADRÃO AMD AM4, 
PARA PROCESSADORES AMD RYZEN 
5000,2  SLOTS  DDR4, 4 PORTAS SATA  
6GB/S, 1 PORTA M2 PCI GEN3 X4 OU 
SUPERIOR, 4 PORTAS USB TRASEIRAS, 
2 PORTAS USB 3.0 FRONTAIS +2 
PORTAS USB 2.0 FRONTAIS, 2 SAÍDAS 
DE  VIDEO,  WIFI AC E BLUETOOTH 
INTEGRADO COM 2 ANTENAS, PCI  
EXPRESS  3.0 16X OU SUPERIOR, 
CONECTOR DE ENERGIA 12V 8 PINOS, 
REFERÊNCIA: ASROCK B550M-ITX/ac. 

ASROCK  
11550MITX 

UN  10,00 1.896,46 18.964,60 

/ac  

LOTE: 
009 - 
Lote 
009 

2 62739 PLACA MÃE PADRÃO  INTEL  LGA1151, 
PARA PROCESSADORES  INTEL  8' E 9' 
GERAÇÃO, 2  SLOTS  DDR4, 4 PORTAS  
SATA 6CiB/S, 1 PORTA M2 PCI GEN3 
X4, 4 PORTAS USB TRASEIRAS, 2 
PORTAS USB 3.0 FRONTAIS +2 
PORTAS USB 2.0 FRONTAIS, 2 SAÍDAS 
DE  VIDEO,  WIFI AC E BLUETOOTH 
INTEGRADO COM 2 ANTENAS, PCI 
EXPRESS  3.0 16X, CONECTOR DE 
ENERGIA 12V 8 PINOS, REFERÊNCIA: 
ASROCK H310CM-ITX/ac. 

ASROCK  
13550MITX 

UN  10,00 797,48 

.  

7.974,80 

/ac  
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LOTE: 
009 - 
Lote 
009 

3 62740 PLACA MÃE PADRÃO  INTEL  LGA1200, 
PARA PROCESSADORES  INTEL  10' 
GERAÇÃO, 2  SLOTS  DDR4, 4 PORTAS 
SATA 6GB/S, 1 PORTA M2 PCI GEN3 
X4, 4 PORTAS USB TRASEIRAS, 2 
PORTAS USB 3.0 FRONTAIS +2 
PORTAS USB 2.0 FRONTAIS, 2 SAÍDAS 
DE  VIDEO,  WIFI AC E BLUETOOTH 
INTEGRADO COM 2 ANTENAS, PCI  
EXPRESS  3.0 16X, CONECTOR DE 
ENERGIA 12V 8 PINOS, REFERÊNCIA: 
ASROCK.H410M-ITX/ac. 

ASROCK  
H410M - 
ITX/ac 

UN  10,00 927,48 9.274,80 

LOTE: 
009 - 
Lote 
009 

4 62741 PLACA MÃE PADRÃO  INTEL  LGA1700, 
PARA PROCESSADORES  INTEL  12' 
GERAÇÃO, 2  SLOTS  DDR4, 4 PORTAS 
SATA 6GB/S, 1 PORTA M2 PCI GEN3 
X4, 4 PORTAS USB TRASEIRAS, 2 
PORTAS USB 3.0 FRONTAIS +2 
PORTAS USB 2.0 FRONTAIS, 2 SAÍDAS 
DE  VIDEO,  WIFI AC E BLUETOOTH 
INTEGRADO COM 2 ANTENAS, PCI  
EXPRESS  4.0 16X, CONECTOR DE 
ENERGIA 12V 8 PINOS, REFERÊNCIA: 
ASROCK H610M-ITX/ac. 

ASROCK  
H610M - 
ITX/ac 

UN  10,00 1.664,42 16.644,20 

TOTAL 52.858,40 

Valor Total da Contratação R$ 52.858,40 (Cinqüenta e Dois Mil, Oitocentos e Cinqüenta e Oito Reais e Quarenta 
Centavos) 

1.2. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 

preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA.SEGUNDA DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de referência, 

no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - . PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/09/2022 e encerramento em 22/09/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de RS 52.858,40 (Cinqüenta e Dois Mil, Oitocentos e Cinqüenta e Oito Reais 

e Quarenta Centavos), 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao Cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 

5.1. A Contratada obriga-se a: 
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a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar ;I Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos 

serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

O Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que esta obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

I) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 

designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - QO VAQAM,ENTP  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em parcela 

única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, de 

forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado através 

de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do 
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MiS subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 

liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no inês anterior, por 

meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 50  

(quinto) dia útil de cada Ines. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos 

e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e 

haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar coma emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  prestação dos serviços; 

ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 

impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar IV 123/2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanta aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas pela 

Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo administrativo em 

que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 

porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 

monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

)41, UK:IRE:TAPIA MUNICIPAL_ DE 
CONTRATAOES PÚBLICAS Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 

CNIDJ n° 75.972.760/0001-60 - homepage: www.capanema.pr.gov.br  



Munieipio de Capanerna 
Estado do  Parana  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365  

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: _ . 
Dotações 
Exercício 
da 

Conta da 
despesa 

despesa  

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa  

Grupo da fonte 
fl  

, , 1 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 480 05.001.04.122.0402.2023 000 ' 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.06.00 Do Exercício 

2022 840 07.061.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.12:361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 980 07.001.12.361.1201.2102 103 4.4.90.5.2.00.00 •Do Exercício 

2022 990 07.001.12.361.1201.2102 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 -991 07.001.12.361.1201.2102 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 31.90.36.00.00 Do Exercício 

2022 1300 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.-52.00.00 T)o Exercício 

2022 1301 07.001.12.365.1202.2118 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1410 07.001.12.367.1201.2106 000 3.3.60.30.00.00 Do Exercício 

2022 1710 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1760 08.061.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1980 08.002.15.182..1501:2156 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 000 3.3:90.36.00.00 Do Exercício 
2022 2090 08.002.15.452.1501.2154 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 2299 09.001.10.304.1001.2469 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 2480 09.001.10.301.1001.2681 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 2481 09.061.10.301.1001.2081 304 4.4:90.52.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2710 09.061.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2710 09:001. i 6.301;1001.2400 2494 3.3.90:30.00.00 Do Exercício 
2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 2880 09.061.16.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2880 09.001.16.302.1001.2*353 3494 3.3:90:30.00.00 Do Exercício 
2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3..90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2920 09.001.10.302.1001.2353 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
9022 3430 09.005.10.301.1001.2094 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 3460 09.005.10.301.1001.2094 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 3530 10.001.26.606.2001.2216 000 3.3.96.30.00.00 Do Exercício 
7022 3610 10.601.26.-666.2001.2216 000 4.4.60.52.00.00 Do Exercício 
2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 000 3.3:90.30.00.00 Do Exercício 
2022 3940 11.002.08.241.0801.2458 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
7022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.00.00 DO Exercício 
2022 4030 11.002.08.241.6801.2467 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
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2022 4430 ,_. 11.003.08.2410802.6054 000 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 4490 11.003.08.243.0802.6054 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.980.1.2043 poo 3.3.90.30,00.00 Do Exercício . 
2022 4870 11.905.08.244.0801.2043 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício _ 
2022 4950 12.9.01.22.661.2201.2.222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5010 12.001.22.661.2201.2222 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.94.121.0402.4)22 000 3.190.30.00.00 .Do Exercício 

2022 5230 13.001.04.121.040.2.2022 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 5361 15.001.27.812.2701.2497 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5371 15.001.27.81.2.270_1.2497 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 000 13.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 -5383 15.002.27.695.2301.2498 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação 

e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem n reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, 

ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia. 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei rf 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste instrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa  it  prorrogação, respeitar-se-á o 

índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei  if  8.666/1993, em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o  prep  inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de  preps  e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 

de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos  preps  registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidaniente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de pregos e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o 

preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
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b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de  prep  deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços constantes 

dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 

mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 

estando, neste caso, sujeita as sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 

fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da Ata de Registro 

de  Preps,  mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. É proibido opedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgaos participantes, se houver. 

11. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA  PAS  HIPÓTESESW PÇTINOO/CANCLANIENTO DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 

referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 

contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
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c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias iiteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 

da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, 

até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 

ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por meio 

eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovagao das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 

das sanções previstas na alínea do. su4it.ein:,,0,4,„c,igsWAnsplmento, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 e de 

seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá A CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará 

um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 

Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contratação, 

poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre as 

partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 

Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 

verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 

confeccionada pelo órgdo interessado, para fins de recebimento definitivo. 
12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, para 

fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 

do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em n meio digital. 
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12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, 

acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação,  coin  a finalida0e de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo A 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referencia e a solicitação do órgão 

interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 

produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará a 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA  QUART?!  - MEDIDAS ACiAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível 

reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS  CAWS  OMISSOS  

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1 990 - Código de 

Defesa do Consumidor, na Lei  if  8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 

transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na  form  da Lei rf 8.666/1993. 
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• 16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 

denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais.  
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 

qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA •.- DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 
18.1. 0 Orgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos pregos registrados no Dial-in  Oficial do Município. 
18.2. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 

do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal IV 

4.118/2007. 

19.1 Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

19.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor pfiblico no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros,  coin  objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 

objetos entregues/serviços prestados 
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(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 

inspeção do objeto/serviço. 

19.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 

para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 

as providências necessárias. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUPLICACA,0  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a integra 

dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLÁUSULA VIGÉSPIA PRIMEIRA:- DO FORO A QISPÕSJbÕJN4$ 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem n como os casos nele omissos, regular-se-Ao pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 

legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

83/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de  preps  da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Bellé, e pelo(a) Sr.(a)LUCAS FELIPE MALKUT, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Çcológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três dias de setembro de 2022 

LUCAS FELIPEdAisgs tnaal dpo
o 

r
d

L
e
u
fo
c

r
A
m
s
a 

MALKUT:088 F
m

E
A
L P

K
E 
UT:08826012962 

26012962 Dados: 2022.09.23 
11:45:12 -0300' 

LUCAS FELIPE MALKUT 

Representante Legal 

L. L. MALKUT LTDA 

Detentora da Ata 
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Aos vinte e três dias de setembro de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60,  corn  sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza 

n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo  Bell&  nos termos 

do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n°4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 83/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem. 

POTENCIA SOM E INFORMATICA LTDA , sediada na R ALMIRANTE BARROSO, 684 - CEP: 89900000 - 

BAIRRO: CENTRO, na cidade de  Salo  Miguel do Oeste/SC, inscrita no CNPJ sob o n° 03.958.284/0001-11, doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). CLEYTON RICARDO 

LAZAROTTO, portador do RG n° e do CPF 884.567.571-87, residente no endereço:  AV  SALGADO FILHO, 

799 - CEP: 89900000, na cidade de Sio Miguel do Oeste/SC.  E-mail  da Empresa: 

VENDAS@ROTTENCIA.COM.BR   

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA CONSUMO 

E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender as eventuais 
necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas 
abaixo: 
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QuantPreço  
',I u rig  

Preço 
t041 

LOTE: 
007 - 
Lote 
007 

1 62736 GAVETA ORIGINAL PARA  HD  3,5"  DELL 
KG I  CH,  COM ADAPTADOR 2,5"  DELL  
9W8C4 PARA SERVIDORES  DELL  R530 

DELL  /  
KG1CH 

UN  5,00 170,00 850,00 

LOTE: 
007 - 
Lote 
007 

2 56804 MEMÓRIA PARA  DESKTOP  COM 
CAPACIDADE 16GB VELOCIDADE: 
2133MHZ, CONSUMO VDD: 1,20V,  
ARQUITETURA DDR-4 

CRUCIA  
L / 
CB  I 6GU 
266 6 , 

UN  20,00 350,00 7.000,00 

LOTE: 
007 - 
Lote 
007 

3 56805 MEMÓRIA PARA  DESKTOP  COM 
CAPACIDADE 8GB VELOCIDADE: 
2133MHZ, CONSUMO VDD: 1,20V, 
ARQUITETURA DDR-4 

CRUCIA  
L / 
CB8GU2 
666 

UN  20,00 190,00 3.800,00 

LOTE: 
007 - 
Lote 
007 

4 61630 'MEMORIA  RAM NOTEBOOK,  
CAPACIDADE 16GB VELOCIDADE: 
2133MHZ CONSUMO VDD: 1,2V 
ARQUITETURA DDR4 

CRUCIA  
L / 
CB16GS 
266 6 

UN  20,00 340,00 6.800,00 

LUTE: 
007 - 
Lote 
007 

5 61679 MEMORIA  RAM NOTEBOOK,  
CAPACIDADE 8GB, VELOCIDADE: 
1.600MHZ, CONSUMO VDD: 1,35V, 
ARQUITETURA DDR3L 

KEEPDA  
TA / 
KD16N1 
1 

UN  10,00 155,00 1.550,00 

LOTE: 
007 - 

6 56806 
, 

MEMÓRIA  RAM NOTEBOOK,  
CAPACIDADE 8GB, VELOCIDADE:. , 

CRUCIA  
1- / , _......._ 

UN  

___....—.. 

90,00 

- 

190,00 3.800,00 
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Lote 
007 

'2133MHZ CONSUMO VDD: 1,2V 
ARQUITETURA DDR4 

CB8GS2 
666 

LOTE: 
024 - 
Lote 
024 

1 56805 MEMÓRIA PARA  DESKTOP  COM 
CAPACIDADE 8GB VELOCIDADE: 
2133MHZ, CONSUMO VDD: 1,20V, 
ARQUITETURA DI4t-4  

CRUCIA  
L / 
CB8GU2 
666 

UN  25,00 170,00 4.250,00 

LOTE: 
024 -  
Lote 
024 

2 62738 PROCESSADOR PARA COMPUTADOR  
INTEL  CORE 13 MODELO 12100 OU 
SUPERIOR (PARA CHIPSETS 
COMPATÍVEIS COM  ALDER LAKE),  PARA 
SOQUETES LGA 1700, COM  CLOCK  DE 
3,3CiHZ, 12MB DE CACHE, PROCESSADOR 
GRÁFICO INTEGRADO, COM  COOLER 
BOX.  

INTEL  /  
13- 12100 

UN  25,00 999,00 24.975,00 

TOTAL 53.025,00 
Valor Total da Contratação R$ 53.025,00 (Cinqüenta e  Tres  Mil e Vinte e Cinco Reais) 

1.2. A existência de  preps  registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 

preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO. DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de referência, 

no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo  coin  as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/09/2022 e encerramento em 22/09/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA -.DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de RS 53.025,00 (Cinqüenta e  Tres  Mil e Vinte e Cinco Reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, 
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

e) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

encaminhar A Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos 

serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 
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O Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1 990). 

6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 

designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAÇAWNTO 
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  efetuado, em parcela 

única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, de 

forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado através 

de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do 

mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, por 

meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° 

(quinto) dia  (ail  de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do 51stema de pagamento PIX,  ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 
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7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos 

e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, ainda. 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por parte da adjudicatária e 

haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas uma delas: 
7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou à prestação dos serviços; 

ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 

impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As  =has  e/ou indenizações devidas pela 

Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada  sera  precedido de processo administrativo em 

que  sera  garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa,  coin  os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. E vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 

porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

o valor devido devera Ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 

monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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Dotações 1 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional prograrnatica Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

„ 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 480 05.001.04.122.0402.2023 000 4.4.90.52.60.00 Do Exercício 

2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 980 07.001.12.361.1201.2102 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 990 07.001.12.361.1201.2102 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 991 07.001.12.361.1201.2102 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1300 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1301 07.001.12.365.1202.2118 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1410 07.001.12.367.1201.2106 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1710 08.001.26:782.2601.1261 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 1980 08.002.15.182.1501.2156 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2090 08.002.15.452.1501.2154 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 2299 09.001.10.304.1001.2469 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2360 09.001.10.301.1001.2081 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2480 09.001.10.301.1001.2081 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 2481 09.001.10.301.1001.2081 304 4.4.90.52.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 2881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 

2022 2920 09.001.10.302.1001.2353 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3430 09.005.10.301.1001.2094 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3460 09.005.10.301.1001.2094 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 3610 10.001.20.606.2001.2210 000 4.4.90:52.00.00 Do Exercício 

2022 3900 11.002.08:241.0801.2458 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

7022 3940 11.002.08.24 i .0801.2458 000 4.4.90.52.00.00 DO Exercício 

2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4030 11.002.08.241.0801.2467 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 006 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 4490 11.003.08.243.0802.6054 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 006 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 4870 11.005.08.244.0801.2043 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5010 12.001.22.661.2201.2222 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121.0402.2022 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

7022 5230 13.001.04.121.0402.2022 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

7022 5361 15.001.27.812.2701.2497 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5371 15.001.27.812.2701.2497 000 _ 4.4.90.52.00.00 . _ Do Exercício  (D 
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2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5383 15.002.27.695.2301.2498 000 4,4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação 

e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando. 

ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia. 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário A 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10.-  CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ao pela disciplina da Lei IV 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste instrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, respeitar-se-á o 

índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando negociação para redução de pregos e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 

de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 

termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o 

preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o tbrnecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de prego deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variaçao dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos pregos constantes 

dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 

mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
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deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. E vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 

estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 

fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro 

de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  

10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de  preps  da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DASRIPOTESES EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de clausulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 

referência, cronogratnas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 

contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação A 

Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido pela Lei IV 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 

da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 
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11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, 

até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, hem como eventuais prejuízos causados 

ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada  sera  feita pelo Agente de Contratações, por meio 

eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 

das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n°8.666/1993 e de 

seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá á CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará 

um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade 6 apenas para atestar que 

Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento A 

CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contratação, 

poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre as 

partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 

Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 

verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 

confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, para 

fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 

do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, 

acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização no atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do órgão 

interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 
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pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os CuStog da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendencias, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 

produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará a 

responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo 

de referencia, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRA...0ES E  PAS  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar pro'vidências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível 

reparação. 

15,  CLA15VLA.P.t.C.IM4 .0,1ZINTA,..PQS,Q4SQS 41v1J5SQ. 
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 

transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO 
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - D,A.RESPONSADILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 
Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 
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denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 

qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe A Contratada o  emus  da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA..- DO ACOMPANHAMENTO DOS.PRECOS  
18.1. 0 Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis  coin  os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 

do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n° 

4.118/2007. 

19,..CLÃVV,I,AP4g1.14A ANtl.C.ORRvpÇÃO 
19.1 Em atendimento a Lei ri° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em n um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 

objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 

inspeção do objeto/serviço. 

19.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 

para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 

as providencias necessárias. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUtLICAÇÃO 
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a integra 

dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 
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21. CLAUSULA VIP*S.I11,4A PRIMEIRA -.09  F.pRortmoreigratrwl 
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que no puderem ser dirimidas administrativamente,  sera()  processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do  art.  54, da Lei  if  8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 

legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

83/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Be116, e pelo(a) Sr.(a)CLEYTON RICARDO LAZAROTTO, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três dias de setembro de 2022 

O 
Assinado de forma digital por 
POTENCIA SOM E INFORMATICA 
LTDA:03958284000111 
Dados: 2022.09.23 14:12:44 -0300' 

CLEYTON RICARDO LAZAROTTO 

Representante Legal 

POTENCIA SOM E INFORMATICA LTDA 

Detentora da Ata 

POTENCIA SOM E 

INFORMATICA 

LTDA:03958284000111 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA- PR tY 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°374/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 83/2022 

Aos vinte e três dias de setembro de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60,  coin  sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza 

n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr.  Americo Belle,  nos termos 

do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n°4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face 

da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 83/2022, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas 

nas cláusulas que se seguem. 

DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE ESCRITORIO AMERICANSUL LTDA ME, sediada na R DOM PEDRO 

I, 394 - CEP: 85710000 - BAIRRO: CENTRO, na cidade de Santo Antônio do Sudoeste/PR, inscrita no CNPJ sob o 

n° 73.272.528/0001-93, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal 

Sr(a). DARCI DA COSTA, portador do RG 1236501 e do CPF n° 175.493.459-53, residente no endereço: RUA  

ARTHUR  JANUARIO ANGONESE, 276 - CEP: 85710000 - BAIRRO: VILA CATARINA, na cidade de Santo 

Antônio do Sudoeste/PR.  E-mail  da Empresa: AMERICANSUL2@GMAIL.COM  

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.0 objeto desta Ata é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA CONSUMO 

E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para atender as eventuais 
necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas 
abaixo: 
ITENS 
Lote Item Código do 

produto/se 
rviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantid  
ade 

Prep  
unitario 

Preço 
total 

LOTE: 
012 -  
Lote 
012 

1 50685 PILHA ALCALINA, TAMANHO PEQUENA  
(AA),  FORMATO CILiNDRICO, 
EMBALAGEM DE PAPELÃO COM 
PLÁSTICO DE PROTEÇÃO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
EMBALAGEM COM 2 UNIDADES. 

ELGIN 'FMB  

_. 

100,00 4,25 425,00 

LOTE: 
012 -  
Lote 
012 

2 50686 PILHA ALCALINA, TAMANHO PEQUENA  
(AAA),  FORMATO CILÍNDRICO, 
EMBALAGEM DE PAPELÃO COM 
PLÁSTICO DE PROTEÇÃO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA 
DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 
EMBALAGEM COM 2 UNIDADES. 

'ELGIN 

. 

FMB  100,00 4,10 410,00 

LOTE: 
021 - 
Lote 
021 

1 63471 GRAVADOR DIGITAL DE  AUDIO. 
CARACTERÍSTICA: PRODUTO DEVE 
POSSUIR  DISPLAY LCD  DE NO MÍNIMO 
1,20", TER DOIS MICROFONES ESTÉREO 
X/Y DE 90° COM SUPORTE DE NO 
MÍNIMO 100DB, SUPORTAR  AUDIO  EM 

SONY UN  2,00 1.370,0 
0 

2.740,0 
0 

a 
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ATE 24  BITS  COM SOBRE-AMOSTRAGEM 
DE 128X E 32  BITS  DE PROCESSAMENTO 
DE SINAL, TEM ENTRADA PARA 
MICROSD (CLASSE 4 OU SUPERIOR, 
ACEITANDO ATÉ 32GB). TER 2(DUAS) 
FAIXAS DE REPRODUÇÃO E GRAVAÇÃO 
SIMULTÂNEAS. POSSUIR FUNÇÕES 
COMO  OVERDUBBING,  PRÉ-GRAVAÇÃO, 
MARCADOR. 

LOTE: 
021 - 
Lote 
021 

2 58086 TELEFONE ANALÓGICO COM FIO COR  
PRETO 

ELGIN UN  15,00 88,40 1.326,0 
0 

LOTE: 
021 - 
Lote 
021 

3 58085 TELEFONE SEM FIO PRETO, COM LIMITE  
DE FREQUÊNCIAS 1,91GHZ A 1,92GHZ, 
SISTEMA DECT 6.0, COM  DISPLAY LCD  
1.4 POLEGADAS, 14 SEGMENTOS 
MONOCROMÁTICO, 12 DÍGITOS X 1 
LINHA, POSSUI MODO ECO  PLUS,  
UTILIZA BATERIAS RECARREGA VEIS 
MODELO NI-MH  (AAA  X 2), DURAÇÃO DE 
ATÉ 10 HORAS EM CONVERSAÇÃO. 
REFERÊNCIA: DECT 6.0 KX-TGB110LBB 

ELGIN UN  15,00 399,00 5.985,0 
0 

LOTE: 
022 - 
Lote 
022 

1 62759 CANALETA DE  PVC'  ABERTA PARA 
PAINEL ELÉTRICO E CABEAMENTO  
80X50X2000MM BRANCA. COMPOSTA 
POR  PVC  RÍGIDO. PARA USO DE 
PASSAGEM DE PASSAGEM DE CABO DE 
FIBRA ÓTICA TIPO  DROP,  CABO DE REDE 
UTP, CABOS DE ENERGIA, CABO DE 
ALARMES, CABO CCI, CABO RF 4MM, 
RG6 OU EG59. BARRA COM 2MTS AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

DUTOPL 
AST  

BARR 
A 

750,00 120,00 90.000, 
00 

LOTE: 
022 - 
Lote 
022 

2 62758 CANALETA DE  PVC  FECHADA PARA 
PAINEL ELÉTRICO E CABEAMENTO  
50X50X2000MM BRANCA. COMPOSTA 
POR  PVC  RÍGIDO. PESO APROXIMADO 
DA UNIDADE: 834GRS (2000MM). PARA 
USO DE PASSAGEM DE PASSAGEM DE 
CABO DE FIBRA ÓTICA TIPO  DROP,  
CABO DE REDE UTP, CABOS DE 
ENERGIA, CABO DE ALARMES, CABO 
CCI, CABO RF 4MM, RG6 OU EG59. 
BARRA COM 2MTS AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 

DUTOPL 
AST  

BARR 
A 

400,00 105,00 42.000, 
00 

LOTE: 
023 - 
Lote 
023 

1 62759 CANALETA DE  PVC  ABERTA PARA 
PAINEL ELÉTRICO E CABEAMENTO  
80X50X2000MM BRANCA, COMPOSTA 
POR  PVC  RÍGIDO. PARA USO DE 
PASSAGEM DE PASSAGEM DE CABO DE 
FIBRA ÓTICA TIPO  DROP,  CABO DE REDE 
UTP, CABOS DE ENERGIA, CABO DE 
ALARMES, CABO CCI, CABO RF 4MM, 
RG6 OU EG59. BARRA COM 2MTS 
EXCLUSIVO ME/EPP. 

BARR 
A 

250,00 120,00 30.000, 
00 

DUTOPL 
AST  

LOTE: 
023 - 
Lote 
023 

2 62758 

_DA 

CANALETA DE  PVC  FECHADA PARA 
PAINEL ELÉTRICO E CABEAMENTO  
50X50X2000MM BRANCA. COMPOSTA 
POR  PVC  RÍGIDO. PESO APROXIMADO 

UNIDADE: 834GRS (2000MM). PARA 

DUTOPL 
AST  

BARR 
A 

100,00 105,00 10.500, 
00 
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USO DE PASSAGEM DE PASSAGEM DE 
CABO DE FIBRA ÓTICA TIPO  DROP,  
CABO DE REDE  UT?,  CABOS DE 
ENERGIA, CABO DE ALARMES, CABO 
CCI, CABO RF 4MM, RG6 OU EG59. 
BARRA COM 2MTS EXCLUSIVO ME/EPP. 

LOTE: 1 56799 FONTE PADRÃO ATX ENTRE 400W A CORSAI  UN  25,00 507,45 12.686, 
025 - 550W DE POTÊNCIA REAL, COM R 25 
Lote CERTIFICAÇÃO 80  PLUS  BRONZE 
025 OFICIAL [FAVOR CONSULTAR EM: 

WWW.PLUGLOADSOLUTIONS.COM/80PL  
USPOWERSUPPLIES.ASPX] 

LOTE: 2 62741 PLACA MÃE PADRÃO  INTEL  LGA1700, ASROEK  UN  25,00 979,00 24.475, 
025 - PARA PROCESSADORES  INTEL  12 00 
Lote GERAÇÃO, 2  SLOTS  DDR4, 4 PORTAS 
025 SATA 6GB/S, 1 PORTA M2 PCI GEN3 X4, 4 

PORTAS USB TRASEIRAS, 2 PORTAS USB 
3.0 FRONTAIS +2 PORTAS USB 2.0 
FRONTAIS, 2 SAÍDAS DE  VIDEO,  WIFI AC 
E BLUETOOTH INTEGRADO COM 2 
ANTENAS, PCI  EXPRESS  4.0 16X, 
CONECTOR DE ENERGIA 12V 8 PINOS, 
REFERÊNCIA: ASROCK H610M-ITX/ac. 

LOTE: 3 61635 SSD 240GB COM LEITURA ACIMA DE KINGST  UN  25,00 295,70 7.392,5 
025 - 450MBPS, GRAVAÇÃO ACIMA DE  ON  0 
Lote 
025 

300MBPS, TBW MÍNIMO 80TB, 
REFERÊNCIA:  KINGSTON  SA400S37/240G. 

TOTAL 227.939 
,75 

Valor Total da Contratação R$ 227.939,75 (Duzentos e Vinte e Sete Mil, Novecentos e Trinta e Nove Reais e Setenta 
e Cinco Centavos) 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro 
a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DP REGIME PE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃD POS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de referência, 

no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo  corn  as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de compra 

por parte da Secretaria interessada. 

. • 
3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO JE VIGÊNCIA DA. CONTRATAÇAO 

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 23/09/2022 e encerramento em 22/09/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - QQ yALpg DA CONTRATA.Vs.0 

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ 227.939,75 (Duzentos e Vinte e Sete Mil, Novecentos e Trinta e Nove 

Reais e Setenta e Cinco Centavos). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
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de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela 

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do 

objeto/prestação de serviços previamente agenda& pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 ((lois) dias após a entrega ou prestação dos 

serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato; 

Comunicar A Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada; 

10 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo  coin  os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor especialmente 

designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  efetuado, em parcela 

única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 
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7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, de 

forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 
contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado através 

de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do 
mês subsequente ti entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, por 

meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, 

indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5° 
(quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos 

e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e 

haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, ate que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada a 

adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  prestação dos serviços; 

ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes da 

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 

impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não sofrera a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações devidas pela 

Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada  sera  precedido de processo administrativo em 

que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 

porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
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7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, 

o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção 

monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO O ÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática 

. 

Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 390 05.001.04.122.0402.2023 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 480 05.001.04.122.0402.2023 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 830 07.001.12.361.1201.2102 000 3,.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 840 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 850 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 980 07.001.12.361.1201.2102 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 990 07.001.12.361.1201.2102 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 991 07.001.12.361.1201.2102 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1230 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1300 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1301 07.001.12.365.1202.2118 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
7022 1410 07.001.12.367.1201.2106 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1710 08.001.26.782.2601.1261 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 1760 08.001.26.782.2601.2262 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1950 08.002.15.182.1501.2156 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 1980 08.002.15.182.1501.2156 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 2040 08.002.15.452.1501.2154 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 2090 08.002.15.452.1501.2154 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 2299 09.001.10.304.1001.2469 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2360 09.001.10.301.1091.2081 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
7022 7370 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 2480 09.001.10.301.1001.2081 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 2481 09.001.10.301.1001.2081 304 4.4.90.52.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2710 ,09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2710 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
7022 7870 09.001.10.302.1001.2353 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
2022 2880 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
7022 7881 09.001.10.302.1001.2353 494 3.3.90.30.00.00 De Exercícios Anteriores 
7022 7920 09.001.10.302.1001.2353 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 3430 09.005.10.301.1001.2094 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
7022 3460 09.005.10.301.1001..2094 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 3530 10.001.20.606.2001.2210 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
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2022 3610 10.001.20.606.2001.2210 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício ' 
2022 3900 11.002.08.241.0801.2458 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 3940 11.002.08.241.0801:2458 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 3980 11.002.08.241.0801.2467 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 4030 11.002.08.241-.0801.2467 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 4430 11.003.08.243.0802.6054 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 4490 11.003.08.243.0802.6054 000 4.4.90.52.60.00 Do Exercício 
2022 4800 11.005.08.244.0801.2043 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 4870 11.005.08.244.0801.2043 000 4.4.90.52.00.00 'Do Exercício 
2022 4950 12.001.22.661.2201.2222 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 5010 12.001.22.661.2201.2222 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5160 13.001.04.121:0402.2022 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 5230 13.001.04.12-1.0402.2022 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2022 5361 15.001.27.812.2701.2497 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2022 5371 15.001.27.812.2701.2497 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2022 5377 15.002.27.695.2301.2498 000 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2022 5383 .15.00.27.695.2301.2498 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação 

e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, 

ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DECIMA - DAS ALTEIIAÇOES E_DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste instrumento, 

quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-6 o 

índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o  prep  inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de  preps  e sua adequação ao praticado pelo 

mercado; 

Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação 

de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 

classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos  preps  registrados e o fornecedor, mediante requerimento 

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
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a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos 

termos da alínea "d” do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, quando cabível, para rever o  

prep  registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 

comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 

justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços constantes 

dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 

mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 

memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 

estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do 

fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o  end°  gerenciador deverá procederá revogação parcial ou total da Ata de Registro 
de  Preps,  mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  
10.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 

órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DEtiSIA PRIMEIRA DAS HI156 SES DE EXITNÇAO/CANCELAMËNTO DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo de 

referência, cronogratnas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 

C) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir a 

contratação; 

ti) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regulannente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 
Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
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j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

e) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa 

da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, 

até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados 

ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por meio 

eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento  sera  publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se 

comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação 

das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras 

penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 8.666/1993 e de 

seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA ,DÉCIMA SGUKII:hk,- DP RgCgBIMENTO DQ %UFA) PkÇONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará 

um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 

Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da contratação, 

poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre as 

partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo 

Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a 

verificação da compatibilidade do objeto da contratação  corn  as especificações do termo de referência e cia solicitação 

confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 
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12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, para 

fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio 

do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) competente, 

acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a 

adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do órgão 

interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo,  ern  02 

(duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 

produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 
12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará a 

responsabilização administrativa dos agentes pÚblicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no termo 

de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 

o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1 999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível 
reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA DOS:CASOS:OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, se 

cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei  if  8.078/1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei  if  9.784/1999, hem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, independentemente de suas 
transcrições. 
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15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 

16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigència da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, nos 

termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão do 

fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da 

denunciação da lide, oportunidade  ern  que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais 

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de 

qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe A Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  
18.1. 0 Orgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos  preps  registrados no Diário Oficial do Município. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados no 

mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Pregos para promover a renegociação 

dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2.  Fin  caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a aquisição 

do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal IV 

4.118/2007. 

19.1 Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

19.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

h) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos,  corn  o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  coin  ou sem 

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em n um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
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• (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 

objetos entregues/serviços prestados  

(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover 

inspeção do objeto/serviço. 

19.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de encaminhar os fatos 

para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 

as providências necessárias. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA .- DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a integra 

dos documentos da contratação  sera  divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO  FORD  tDASbISPOftôtS-Fii4MS  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão processadas 

e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-5o pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos 

de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado  coin  o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 
legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 

83/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de  preps  da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor Américo 
Bellé, e pelo(a) Sr.(a)DARCI DA COSTA, representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, vinte e três dias de setembro de 2022 

DISTRIBUIDORA DE Assinado de forma digital  pot  

MATERIAIS DE ESCRITORIO DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE 
FSCRITORIO 

AMERICAN:732725280001 AMERICAN:73272528000193 

93 Dados: 2022.10.14 104337 -0300' 

DARCI DA COSTA 

Representante Legal 

DISTRIBUIDORA DE 111,4TERIAIS DE 

ESCRITORIO AMERIC,4NSUL LTDA ME 

Detentora da Ata 

Prefeito Municipal 
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1." Termo de Rescisão Parcial da Ata de Registro de Pregos  if  
373/2022, que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA — PARANA e de outro lado a empresa BELINKI 
& SOUZA LTDA - ME 

Pelo presente instrumento particular que firma de  urn  lado, MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 
75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante designada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa BELINKI & SOUZA LTDA - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, situada a R TENENTE CAMARGO, 1015 SALA 01 - CEP: 
85605090 - BAIRRO: VILA MARIA DELANI, município de Francisco Beltrão/PR inscrita 
no CNPJ sob o  if  08.831.603/0001-47,  E-MAIL:  CENTERBELFB@HOTMAIL.COM  neste 
ato por seu representante legal, PAULO RODRIGO DE SOUZA, CPF n'040.508.269-09 ao 
fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das 
Leis IV 10.520/2002 e n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam a presente Ata 
de Registro de Preços, em decorrência do Edital Pregão n° 83/2022, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme a Ata de Registro de Preços firmado em 22/09/2022, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão n° 83/2022, entre as partes acima 
identificadas, para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA 
CONSUMO E MANUTENÇÂO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS SECRETARIAS 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em atendimento a decisão administrativa datada em 
29/08/2023 fica rescindida parcialmente a Ata de Registro de Preços n° 373/2022, conforme 
abaixo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO DA RESCISÃO 
Lote Item Código 

do 
produto 
/serviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantida 
de 

Prego 
unitário 

Prego total 

03 2 58087 BATERIA  
RECARREGA VEIS  
MODELO NI-MH  (AAA)  
800MAH PARA 
TELEFONES SEM FIO 

FLEX /UN  
AAA  

150,00 35,00 5.250,00 

03 7 56797 CABO HDMI(MACHO) 
PARA HDMI(MACHO)ILASE 
MÍNIMO 10MTS 

MULT  

R / 
10MTS 

UN  8,00 98,99 791,92 

11 3 62747 DESCANÇO DE PÉS EM 
MDF RECLINA VEL, 
ERG  ONOMICO, BASE 
TEXTURIZADA DE 

SOUZ  
A  
21649 

UN  3,00 74,99 224,97 

(I) 
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ALTA QUALIDADE. 
REFERÊNCIA: 
https://www.gimba.com.br  
/apoio-para-pes/apoio-
para-os-pes-ergonomico-
mdf-tabaco-26x39x11cm-
1-un-souza/?PID=21649 
OU 
http://www.disktem.com.b  
r/produto/suporte-apoio-
para-ao-pes-em-madeira-
com-regulagem-de-altura/ 

I 1 s 62746 SUPORTE DE MESA 
ARTICULADO COM 
PISTÃO A GÁS 
(REGULAGEM DE 
ALTURA) PARA 2 
(DOIS) MONITORES, 
QUE SUPORTA 
MONITORES DE 17 A 
35 POLEGADAS, 
POSSIBILIDADE DE 
ROTAÇÃO DE 360", 
AJUSTES DE 
INCLINAÇÃO DE +45' 
A -30', COM FIXAÇÃO 
ESTILO MORSA E 
SERRA COPO, EM 
ALUMÍNIO COM 
PINTURA DE ALTA 
QUALIDADE. 
REFERÊNCIA: ELO  
Fl  60N 

ELG  
F160N 

UN  20,00 669,99 13.399,80 

13 2 61628 CARTOES DE 
MEMORIA MICROSD  
CLASSE 10 UHS-I 
CLASSE U3, 128GB, 
REFERÊNCIA: 
SANDISK SDSQXCY 
128G-GN6MA 

SANDI  
SK  
SDSQ 
XCY01 
28GBG 
N6MA 

-UN  5,00 80,00 400,00 

13 5 6 1 640 PENDRIVE 64GB, 
GABINETE EM METAL, 
DESIGN PEQUENO, 
PADRÃO USB 3.13/ 
REFERÊNCIA 
DATATRAVELER 
DTMC3/64GB 

KINSG  
ST  ON 
DTMC 

64GB 

UN  10,00 60,00 600,00 

13 6 61635 SSD 240GB COM  KING UN  20,00 200,00 4.000,00 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNN no 75.972.760/0001-60 —www.capanenulpy..gov.hr  Prs2 
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LEITURA AC1MA DE 
450MBPS, GRAVAÇÃO  
ACIMA DE 300MBPS, 
TBW MÍNIMO 80TB, 
REFERÊNCIA: 
KINGSTON  
SA400537/240G. 

OST 
ON  
SA400 
S37/ 
240G  

13 7 61636 SSD 480GB COM  
LEITURA ACIMA DE 
450MBPS, GRAVAÇÃO  
ACIMA DE 400MBPS, 
TBW MÍNIMO 160TB, 
REFERENCIA: 
KINGSTON  
5A400S37/480G. 

KING 
OST 
ON  
SA400 
S37/ 
480G  

UN  5,00 350,00 1.750,00 

Valor Total da Rescisão Parcial R$ 26.416,69 (Vinte e Seis Mil, Quatrocentos e Dezesseis 
Reais e Sessenta e Nove Centavos). 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário, não atingidas por 
este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 29 de 
Agosto de 20 

Assinado de forma digital por 
PAULO RODRIGO DE PAULO RODRIGO DE 

SOUZA:04050826909 SOUZA:04050826909 

Dados: 2023.08.29 13:29:30 -03'0( 

AMÉRICO  BELLE 
PrqPito MUllici pal  

PAULO RODRIGO DE SOUZA 
Representante Legal 

BELINKI & SOUZA LTDA - ME 
C'ontratada 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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CONTRATO N" 281/2023 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA E A EMPRESA BELINKI & 
SOUZA LTDA - ME, PROVENIENTE DA 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
83/2022 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA,  corn  sede na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n" 
75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal. De outro lado BELINKI & SOUZA LTDA - ME, CNPJ 
08.831.603/0001-47, com sede na R TENENTE CAMARGO, 1015 SALA 01 - CEP: 
85605090 - BAIRRO: VILA MARIA DELANI, MUNICÍPIO DE Francisco Beltrão/PR, 
nesse ato representada pelo(a) Sr(a). PAULO RODRIGO DE SOUZA, CPF N' 
040.508.269-09, a seguir denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento 
nos termos da Lei  if  8.666/1993, com base no Processo de Licitação Pregão Eletrônico n" 
83/2022, cuja documentação integra este instrumento, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  
1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA DIVERSOS PARA 

CONSUMO E MANUTENÇÃO DOS COMPUTADORES DE TODAS AS 
SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE CAPANEMA - PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

Lote Item Código 
do 
produto 
/serviço 

Descrição do 
produto/serviço 

Marca 
do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantida 
de 

Prego 
unitário 

Preço total 

03 2 58087 BATERIA  
RECARREGÁVEIS  
MODELO NI-MH  (AAA)  
800MAH PARA 
TELEFONES SEM FIO 

FLEX /UN  
AAA  

150,00 35,00 5.250,00 

03 7 56797 CABO HDMI(MACHO) 
PARA HDMI(MACHO) 
MÍNIMO 10MTS 

MULT  
ILASE 
R / 
10MTS 

UN  8,00 98,99 791,92 

11 3 62747 DESCANÇO DE PÉS EMSOUZ  
MDF RECLINÁVEL, 
ERGONOMIC°, BASE 
TEXTURIZADA DE 
ALTA QUALIDADE. 
REFERÊNCIA: 

A  
21649 

UN  3,00 74,99 224,97 

) 
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https://www.gimba.com.br  
/apoio-para-pes/apoio-
para-os-pes-ergonomico-
mdf-tabaco-26x39x11cm-
1-un-souza/?PID=21649 
OU 
http://www.disktem.com.b  
r/produto/suporte-apoi o-
para-ao-pes-em-madeira-
com-regulagem-de-altura/ 

I 1 8 62746 SUPORTE DE MESA 
ARTICULADO COM 
PISTÃO A GAS  
(REGULAGEM DE 
ALTURA) PARA 2 
(DOIS) MONITORES, 
QUE SUPORTA 
MONITORES DE 17 A 
35 POLEGADAS, 
POSSIBILIDADE DE 
ROTAÇÃO DE 360", 
AJUSTES DE 
INCLINAÇÃO DE +45' 
A -30", COM FIXAÇÃO 
ESTILO MORSA E 
SERRA COPO, EM 
ALUMÍNIO COM 
PINTURA DE ALTA 
QUALIDADE. 
REFERÊNCIA: ELG 
F160N 

ELG  
FI6ON 

UN  20,00 669,99 13.399,80 

13 2 61628 CARTOES DE 
MEMORIA MICROSD  
CLASSE 10 UHS-I 
CLASSE U3, 128GB, 
REFERÊNCIA: 
SANDISK SDSQXCY 
128G-GN6MA 

SANDI  
SK  
SDSQ 
XCY01 
28GBG 
N6MA 

UN  5,00 80,00 400,00 

13 5 61640 PENDRIVE 64GB, 
GABINETE EM METAL, 
DESIGN PEQUENO, 
PADRÃO USB 3.13/ 
REFERÊNCIA 
DATATRAVELER 
DTMC3/64GB 

KINSG  
ST  ON 
DTMC 

64GB 

UN  10,00 60,00 600,00 

13 6 61635 SSD 240GB COM  
LEITURA ACIMA DE 
450MBPS, GRAVAÇÃO  

KING 
OST 
ON  

UN  20,00 200,00 4.000,00 
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ACIMA DE 300MBPS, 
TBW MÍNIMO 80TB, 
REFERÊNCIA: 
KINGSTON  
SA400S37/240G. 

SA400 
S37/ 
240G  

13 7 61636 

, 

SSD 480GB COM  
LEITURA ACIMA DE 
450MBPS, GRAVAÇÃO  
ACIMA DE 400MBPS, 
TBW MÍNIMO 160TB, 
REFERENCIA: 
KINGSTON  
SA400S37/480G. 

KING 
OST 
ON  
SA400 
S37/ 
480G  

UN  5,00 350,00 1.750,00 

TOTAL 26.416,69 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO  
DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada 
respeitando-se o disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na 
proposta e de acordo  corn  as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem 
de serviço ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, a partir da 

data da assinatura deste instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 29/08/2023 e 

encerramento em 28/08/2024. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de 

referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1.  0 valor total da contratação é de R$ 26.416,69 (Vinte e Seis Mil, Quatrocentos e 

Dezesseis Reais e Sessenta e Nove Centavos). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 
de consumo, despesas  corn  deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e 
forma estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da 
cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos c condições exigidas e observar a 
data, horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente 
agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo 
ao valor do bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no 
prazo máximo de  2 (dois) dias  após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto do presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega 
dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja 
desempenhando a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus  corn  
transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários 
e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e 
infralegais na execução desta Contratação. 

5.2.1.  A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2.  0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
desta contratação. 

5.2.3.  A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 
serviço/fornecimento, de acordo  corn  os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  

6.  CLÁUSULA  QUARTA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1.  A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de 
contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins 
de aceitação e recebimentos definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
por meio de servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1.  Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias  contados 
do recebimento definitivo  do objeto desta contratação. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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7.2. Em se tratando de fornecimento  dc  produto/prestação de serviço de forma 
parcelada, o pagamento  sera  efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, 
o pagamento  sera  efetuado através de transferencia eletrônica para a conta banal-hi  da 
Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à entrega 
dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação para 
liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos 
produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 
contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, indicando a 
regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual  sera  emitido 
até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 
ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 
decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada devera 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
a contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficara pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-6 após a regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de 
correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancaria para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das 
seguintes hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao 
fornecimento ou à prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de 
tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos 
tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n" 123/2006, não sofrera a retenção tributaria quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

(J)   
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7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada será 
precedido de processo administrativo em que será garantido A empresa o 
contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. E  vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de 
contratação. 

7.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA corno índice de correção 
monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 

devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N =  Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento.  

VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8.  CLÁUSULA  SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
8.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Dotaçties 
Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 510 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 600 05.001.04.122.0402.2023 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 960 07.001.12.361.1201.2102 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 970 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 980 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1100 07.001.12.361.1201.2102 103 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 1110 07.001.12.361.1201.2102 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 1370 07.001.12.365.1202.2118 103 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1440 07.001.12.365.1202.2118 104 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 1550 07.001.12.367.1201.2106 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 1740 08.001.26.782.2601.1261 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

2023 1810 08.001.26.782.2601.2262 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2000 08.002.15.182.1501.2156 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2023 2030 08.002.15.182.1501.2156 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
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2023 2120 08.002.15.452.1501.2154 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2170 08.002.15.452.1501.2154 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 2530 09.001.10.301.1001.2081 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2540 09.001.10.301.1001.2081 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2650 09.001.10.301.1001.2081 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 2840 09.001.10.301.1001.2400 2494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 2920 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 3060 09.001.10.302.1001.2353 3494 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 3120 09.001.10.302.1001.2353 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 3800 09.005.10.301.1001.2094 303 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 3820 10.001.20.606.2001.1209 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 3880 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 4280 11.002.08.241.0801.2458 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 4320 11.002.08.241.0801.2458 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 4890 11.003.08.243.0802.6054 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 4950 11.003.08.243.0802.6054 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 5290 11.005.08.244.0801.2043 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5360 11.005.08.244.0801.2043 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 5380 12.001.22.661.2201.1221 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 5450 -12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5580 13.001.04.121.0402.2022 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5650 13.001.04.121.0402.2022 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 5880 15.001.27.812.2701.2497 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 5960 15.001.27.812.2701.2497 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 
2023 6010 15.002.27.695.2301.2498 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 
2023 6060 15.002.27.695.2301.2498 0 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente 

contratação será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência 
Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina 

da Lei n" 8.666/1993. 
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10.2.  Ern  caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do 
inicio de vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 
Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos 
valores constantes neste instrumento. 

10.3. Na hipótese deste instrumento contratual ser derivado de unia ata de registro de 
preços, a Contratada aceita, independentemente de indenização, a supressão do quantitativo 
contratado acima do limite previsto no  art.  65, § 1°, da Lei n° 8.666/1993, não havendo 
obrigatoriedade de o Município adquirir/contratar a integralidade do saldo contratual. 

11.  CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE  
EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 
processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução da contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa 
causa e prévia comunicação à Administração; 

i) a subcontrataçâo parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela 
fiscalização. 

11.2.  A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes 
hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 
8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, 
por prazo superior a 3 (três) meses; 

C)  repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d)  atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 
de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da 
Contratada; 
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11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será 
precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual 
deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito aos pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 
extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a 
retenção de valorei eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas 
multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita 
pelo Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo 
que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá 
ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de 
extinção/cancelamento da contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" 
do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas 
disposições da Lei n" 8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA  
CONTRATAÇÃO  

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, 
caberá A CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da 
contratação, o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento 
provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a 
Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do 
documento A CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades 
diferentes da lotação do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores 
para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido 
em cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a 
nota fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 
Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação 
ou por comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de 
até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do 
objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação 
confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser 
carimbadas e assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do 
objeto da contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle 
Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria 
solicitante, preferencialmente em meio digital. 
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12.3.  A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 

servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela 
solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem corno 
constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4.  A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o 
recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas. 

12.5.  No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com 
o termo de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contado da notificação enviada pelo Município,  sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6.  Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 
de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituído/serviço 
refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando urna das vias para a empresa 
contratada. 

12.7.  Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 
tempestivamente, reputar-se-6 como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado A. Contratante 5 (cinco) dias 
anteriores à exaustão do prazo e  desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 
respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, 
em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta 
contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de 
Defesa do Consumidor). 

12.9.  A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  
para a CONTRATADA. 

12.10.  A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos 
termos deste instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos 
que se omitirem. 

12.11.  As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao 
solicitado, na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e 
posterior pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES  
ADMINISTRATIVAS  

13.1.  As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1.  Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLÁUSULA DECIMA  QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
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15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, 
ou no instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo 
as disposições contidas na Lei ri° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei  if  
8.666/1993, na Lei  if  9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0  fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas 
aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da Lei  if  
8.666/1993. 

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e 
qualificação: 

a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA  
CONTRATADA  

17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados  it  Administração ou a terceiros, 
decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1.  Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada 
em juizo por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço 
ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 
oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 
eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA -  DA FRAUDE E ANTICORRUPCÃO  
18.1. Em atendimento a Lei rf 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

18.2. Para  os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta":  Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de 
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta":  A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

e) "Prática Colusiva":  Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do 
órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não 
competitivos; 

d) "Prática Coercitiva":  Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
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e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representante do Município ou terceiros, com objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas 
anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos 
entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
Município promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3.  0  servidor público que constatar alguma das condutas previstas acima, possui o 
dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 
Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão as providências 
necessárias. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DA PUBLICAÇÃO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será 

providenciada pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será divulgada no 
Portal de Transparência do Município. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 
Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  
54, da Lei n' 8.666/1993, combinado  corn  o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 

20.3.  Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o 
edital do Pregão Eletrônico IV 83/2022,  o seu respectivo Termo de referência e eventuais 
anexos, bem como a proposta definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo 
Prefeito Municipal, o Senhor Américo Bellé, e pelo(a)  Sr.(a) PAULO RODRIGO DE 
SOUZA,  representante da Contratada. 

Município de Capanema/PR,  Cidade da Rodovia Ecológica —  Estrada Parque 
Caminho do Colono,  ao(s) 29 dia(s) do mês de Agosto de 2023. 

• 

• 

PAULO RODRIGO DE 
Assinado de forma digital por 

PAULO RODRIGO DE 

SOUZA:04050826909 SOUZA:04050826909 

Dados: 2023.08.30 16:59:48 -0300' 

PAULO RODRIGO DE SOUZA 
Representante Legal da Contratada 
BELINKI & SOUZA LTDA - ME 

Fornecedor 
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